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APRESENTAçAO 

0 Programa Nacional de Alimentaçao Escolar viveu em 1986, sua prirneira expenência 

de gestâo descentralizada corn aproximadamente 200 convênios celebrados diretamente entre 

a FAE e municipios. 

A proposta era de irnplantar gradativamente a municipalizaçâo em todo a Pals. 

No entanto, interesses econôrnicos e politicos prevaleceram e o processo de 

municipalizaçâo foi interrompido, retornando sete anos depois. 

0 perlodo 93/94 foi de novos desafios para a Fundação de Assistência ao Estudante na 
implementação da polItica de descentralização da alimentação escolar. 

0 presente Relatôno informa Os pnmeiros resultados da nova sistemática adotada em 

1993 pela FAE para a execuçâo do Programa Nacional de Alimentacao Escolar - PNAE. A 

descentralizaçâo da gestâo, inicialmente aos Estados e posteriormente aos MunicIpios, foi a 
principal ponto das inovacôes empreendidas. 

A rnedida que se avançava nas acoes de descentralizacao do Programa, corneçava a 
se desenhar urn novo perfil de atuação da Fundaçâo. 

As atividades da Diretoria de Apoio Alimentar e Nutricional, responsável pelo PNAE, 

foram totalmente redefinidas: ao Departamento de Desenvolvimento de Programas coube a 

responsabilidade de assumira realizaçâo dos convênios, o acompanhamento e a avaliacâo; ao 

Departamento de Aquisiçâo e Distnbuiçâo coube a gerenciamento da execuçâo dos convênios 

corn Estados e Municipios e, ao Departamento de Controle de Qualidade, a definicâo de novas 
sisternáticas de garantia de qualidade dos alimentos, além da manutencao da já existente. 

Além de apresentar as acôes desencadeadas no desenvolvimento do PNAE referente 
aos exercIcios de 1993 e 1994 (ate o mês de outubro), integra este Re!atOrio o documento "Urn 
Balanco das Acoes do Govemo no Combate a Fome e a Miséria —1993", elaborado pelo Instituto 
de Pesquisa Econôrnica Aplicada, especificamente o tOpico relativo a descentralização do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar, que faz uma prirneira avaliação de seu desempe-

nho. 

Todos as avancos alcançados na melhoria do Programa Nacional de Alimentacâo 
Escolar partiu da decisão de descentralizar suas açOes e correspondern ao ambiente empre-
endedor e renovador que vem se desenvolvendo no Ministérlo da Educacão e do Desporto. 

Ao não considerar a Descentralizaçao da Alirnentaçâo Escolar como uma experléncia 
a mais, no veio de tantas que foram iniciadas ao longo da histôria das politicas no Brasil, o 

Ministérlo da Educaçao e do Desporto através da FAE ocasionou a mudança total da forma de 

operacionalizaçâo do Programa, o que torna 0 processo de descentralizaçâo prática irreversivel 

de gerenciamento dos recursos püblicos destinados ao PNAE. A Fundaçâo de Assistência ao 
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Estudante, por meio de sua Diretoria de Apoio Alimentare Nutricional, baseada no conjunto de 

direitos, deveres e competência e nas relacães de parceria estabelecidas corn Os Estados e 

Municipios, está certa de ter concorrido para a meihoria do atendimentôao aluno garantindo 

os objetivos constitucionais de atendimento as crianças e adolescentes. 

Muitos avancos ocorreram, mas ainda ha muito a ser trilhado. 

CLEBER FERREIRA DOS SANTOS 

Dire tor 



HISTORICO 

A Fundação de Assistência ao Estudante, entendendo que a participaçào efetiva 
dos municipios na gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar é a melhor alternativa 
para a garantia do born desempenho qualitativo e quantitativo do Programa, constituiu, através 
da Portaria no 044 de 28 de janeiro de 1993 (Anexo I), urn Grupo de Trabalho corn a finalidade 
de apresentar as diretrizes e estratégias para a implantaçao da descentralizacão da alimenta-
cão escolar. 

0 resultado deste trabalho, deliberado pela Presidéncia da FAE e pelo Ministério da 
Educacão edo Desporto, foi apresentado ern marco de 1993 aos representantes da União de 
Dirigentes Municipais de Educaçâo - UNDIME, Conselho de Secretários Estaduais de 
Educaçào - CONSED, Frente Municipalista de Prefeitos, Tribunal de Contas da União - TCU, 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA e Companhia Nacional de Abastecimento - 
CONAB, sendo aprovado por unanirnidade. 

Em abril, o Governo Federal aprovou o Piano de Ernergéncia de Combate a Fome e a 
Miséria, que trouxe como uma das metas da area do Ministério da Educação e do Desporto, 
a descentralizacão da alimentacão escolar. E inquestionávei a reievância de tal medida 
proporcionando o devido apoio politico para o desencadeamento das acOes necessárias ao 
desenvolvimento desse novo procedimento administrativo. 

A adesão dos MunicIpios ao Programa de Descentralização obedeceu uma sistemática 
de permitir, inicialmente, a participacao das capitais dos Estados e posteriormente estender o 
atendimento as cidades corn populacao superior a 50 mil habitantes, além daquelas que ja 
haviam participado da experiência da FAE no periodo de 1986/89. 

Essa estratégia foi adotada considerando a infra-estrutura da FAE, que ate entâo era 
voltada para 0 processo centralizado e carente de sistema inforrnatizado, além da deficiência 
numérica de recursos hurnanos na Diretoria. 

Em novembro de 1992 foi iniciado 0 processo de descentralização para as Unidades 
Federadas. 

A descentralizaçâo, corn vistas aos MunicIpios, foi iniciada ern junho de 1993 corn a 
apresentação da proposta para adesão de 24 dentre as 26 capitais existentes no pals (*), sendo 
assinados 23 convênios. A 248  capital não foi inclulda devido a sua inadirnplência junto ao 
Tesouro Nacional. Atualrnente, 88% das capitais (23 municipios) são responsáveis pela gestão 
adrninistrativa do Programa. 

Em setembro do rnesrno ano, dando seguimento ao processo, foi encaminhada 
docurnentaçao a 565 municipios corn populaçâo acima de 50 rnil habitantes e aqueles que já 
haviam participado da municipalizacão ocorrida no perlodo de 86/89. Destes, 372 (65%) 
encaminhararn propostas de adesâo e 287 municipios assinaram convénios, 0 que representa 
77% dos projetos recebidos. Os demais nâo foram incluldos devido ao não atendimento da 
docurnentaçâo legal exigida. 

Em novernbro, foi realizado o II Encontro Nacional dos Dirigentes e Representantes da 
FAE, que contou corn a participacao, alérn do corpo dirigente da FAE e REFAEs, de dois 
técnicos de cada representaçâo. 

Na ocasião, a FAE apresentou os novos documentos produzidos no sentido de orientar 
os técnicos das Representaçôes para o devido assessoramento aos Estados e Municlpios nas 
diversas etapas da gestao descentralizada do Programa, quais sejam: 

(*) 
- Cabe ressaltar que Brasilia - capital do pais -, devido as suas peculiaridades, foi considerada como Unidade Federada. 
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Descentralizaçâo do Programa Nacional de Alimentaçâo Escolar - 2a Ediçâo; 

Onentaçâo para a Elaboraçâo de Programaçào de Alimentos; 

- OfIcio aos Coordenadores dos Convênios FAE de Controle de Qualidade, contendo 
esclarecimentos e sugestôes quanto ao controle de qualidade dos alimentos a serem 
adquindos pelos estados e municipios; 

- Onentacâo para Compras Descentralizadas de Produtos Básicos e Pereciveis para 
o Programa de Alimentaçâo Escolar executado pelas Secretanas Estaduais e 
Muriicipais de Educaçâo; e 

- Orlentação para Prestaçao de Contas e lnstrucoes de Preenchimento do Relatôno 
de execucão Fisico-Financeira. 

Foram discutidas as novas atribuicôes das REFAEs na implementacao da 
descentralizaçâo para 0 exercicio de 1994, sendo sugerido uma major participacao dos técnicos 
das representacôes. 

Essas discussOes geraram, postenormente ao Encontro, a definiçao das acOes a serem 
desenvolvidas pelas REFAEs. 

As representacôes coube a análise prévia da docurnentaçâo a ser apresentada pelos 
municipios interessados em aderirà descentralizaçâo, emitindo parecerconclusivo, aprovando 
a proposta ou adotando as devidas providências para a soluçâo de pendências. Coube, ainda, 
as representaçöes, aanálise dos Relatórios de Execuçâo FIsico-Financeiros, necessários para 
a liberaçâo das parcelas subsequentes do convênio, bern como da Prestaçâo de Contas Final. 

Essas novas atnbuicães, aliadas as de assessona, orientação e acompanhamento do 
Programa nos Estados e Municipios, concorrem, sem düvida, para o êxito da Politica de 
Descentralizaçâo da Alimentaçâo Escolar. 

Em 1994, a Polltica de Descentralizacâofoi estend Ida a todos Os municipios do Pals corn 
infra-estrutura operacional e administrativa capaz de gerenciar o Programa. 

Os procedimentos adotados pela Diretoria de Apoio Alimentar e Nutricional previam no 
injcio do exercicio de 1994, a adesão dos municipios em duas etapas, uma no pnmeiro semestre 
e a segunda a ser iniciada emjulho/94. No entanto, tendo em vista a Lei 8.913 de 12 dejulho 
de 1994 (Anexo II), que dispôs sobre a municipalizaçâo da merenda escolar, a Fundação de 
Assistência ao Estudante vem realizando as adaptaçoes nos termos de convênio. Este fato 
adiou o inicio da segunda etapa da descentralizaçâo. A referida Lei consolida o processo de 
descentralizacâo do Programa, pois nâo prevê a aquisiçao de alimentos a nIvel central. 

Foram apresentadas propostas de adesão de 1.774 municipios. Atualmente (agosto/ 
94), a Fundaçâo de Assistência ao Estudante tern firmado convënios corn 1.344 municipios 
(Anexo III), o que representa 77% dos projetos recebidos. Este dado significa urn acréscimo de 
330% em relação ao total de convênios corn municipios firmados no ano de 1993. 



DIRETRIZES BASICAS DA DESCENTRALIZAçAo 

As pnncipais diretrizes para a descentralização, adotadas no perIodo 93/94, são as 
seguintes: 

- Descentralização do Programa deAlimentaçao Escolarfundamentando-a no respei- 
to ao pnncIpio federativo e reconhecendo o MunicIpio como cédula básica do Estado 
Brasileiro; 

- Adesão voluntána do rnunicIpio a Descentralizaçâo do Programa de Alimentaçao 
Escolar corn comprovação de estrutura administrativa, produção/abastecimento de 
alimentos local/estadual/ou regional e infra-estrutura riecessána para a implantação 
do Programa; 

- Atendimento ao pré-escolar, ao ensino fundamental (Municipal, Estadual e Federal) 
e as escolas filantrópicas cadastradas na Secretaria Estadual de Educação. 

- Repasse antecipado de recursos financeiros aos Estados e MunicIpios, nos meses 
de fevereiro, maio, agosto e novembro, para aquisição de gêneros alimenticios, 
destinados ao atendimento aos alunos nos 200 dias letivos; 

- Os Estados e MunicIpios assegurarão que Os gêneros alirnenticios destinados a 
Alimentação Escolar atendam a legislação vigente e as recomendacoes nutncionais 
definidas pela FAE; 

- 0 acompanharnento e avaliaçao da Descentralização da Alimentaçâo Escolar e de 
responsabilidade da FAE/Secretanas Estaduais e Municipais de Educação. 
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CLIENTELA ESCOLAR - OBJETO PRINCIPAL DO PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAçAO ESCOLAR 

A clientela atendida pelo PNAE compreende os alunos da rede püblica de ensino 
cursando o pré-escolar, primeiro grau, escolas técnicas e agrotécnicas federals e também das 
escolas filantrópicas cadastradas nas Secretanas Estaduais e/ou Municipais de Educação. 

Em 1993, o universo de alunos atendidos totalizou 30.600.250, conforme verifica-se no 
Quadro I. Esses dados, fomecidos pela Coordenação de lnformacães para o Planejamento/ 
Coordenaçào Geral de Planejamento Setonal do Ministéno da Educação e do Desporto, são 
provenientes de informaçOes penôdicas dos Estados e baseadas nas matriculas efetivadas no 
periodo letivo. 

Cabe ressaltar que, embora 0 nümero de alunos seja a base para o cálculo do valor total 
a ser repassado para os Estados e Municipios, ainda encontra-se bastante desatualizado, visto 
que diversos executores locals afirmam atender a uma clientela superior a cadastrada no MEC. 

A meta de 200 dias de atendimento corn alirnentaçâo a clientela escolar nao pôde ser 
atingida, já que a liberaçâo dos recursos orçamentános ocorreu somente em marco de 93, 
restando apenas 170 dias letivos no ano. 

Por outro lado, os recursos foram insuficientes para o cumprimento da meta, sendo 
repassados aos Estados e MunicIpios o valor equivalente ao atendimento a 113 dias (66%). 

Considerando que nas transferências realizadas no exercicio de 1992 foram incluldos 
recursos financeiros para o atendimento a cinco dias de 1993, o PNAE totalizou 118 dias corn 
alimentaçâo escolar. 

Os dados de clientela, disponIveis no Ministéno da Educação e do Desporto para o 
exercIclo de 1994, apresentam o mesmo quantitativo de alunos atendidos no ano de 1993. 
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H RECURSOS FINANCEIROS UTILIZADOS PARA 0 
DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA NO ANO DE 1993 

A FAE, em fins de 1992, dado a escassez de recursos financeiros para o atendimento 
pelo Programa Nacional de Alirnentaçâo Escolar, estabeleceu indices de pobreza a cada 
Unidade Federada, considerando quatro indicadores sócio-econômicos: a renda familiar; 
mortalidade proporcional em menores de urn ano; taxa de reprovaçâo e taxa de evasâo escolar, 
classificando os Estados da federaçâo em cinco grupos. 

Estes mesmos Indices foram utilizados, no exercicio de 1993, nos trés pnmeiros 
repasses, na gestâo descentralizada, tendo em vista que os recursos disponIveis na FAE eram 
insuficientes para o atendimento a toda clientela escolar. 

Os percentuais aplicados sobre o valor total de recursos que deviam ser transferidos a 
cada Unidade Federada variaram de 30 a 70%, sendo que havia o comprornetimento dos 
Estados em complementar a alimentação corn recursos prôprios. lsto somente ocorreu, de 
forma significativa, em apenas trés. 

Além da questâo de recursos orçarnentários, outro entrave relativo a descentralização 
do Prograrna ocorreu no pnmeiro repasse corn a inadirnplência de sete Estados com a União, 
ocasionando a aquisiçâo de generos alimenticios através da CONAB para o atendimento a 
clientela a eles vinculada. 

O problema foi resolvido já no segundo repasse, fruto dos esforços da FAE junto aos 
Estados devedores, objetivando o adirnplernento destes e viabilizando, assirn, a politica de 
descentralização da lnstituição. 

A partir do meio do ano, corn a suplementaçào de recursos orçarnentános, as transfe-
rências de recursos aos Estados e Municipios foram ngorosarnente curnpridas, o que deu 
credibilidade a poiltica de descentralização da alimentaçao escolar. 

Cabe salientar que os CR$ 41,79 bilhães (quarenta e urn bilhães e setecentos e noventa 
milhöes de cruzeiros reais) foram resultado de urn orçarnento inicialde CR$ 21,79 bilhôes (vinte 
e um bilhôes e setecentos e noventa milhâes de cruzeiros reais) suplementados em juiho de 
1993 em CR$ 20 bilhOes (vinte bilhôes de cruzeiros reais). 

Para os Estados foram destinados CR$ 31.088.326.809,92 (tnnta e urn bilhôes, oitenta 
e oito milhães, trezentos e vinte e seis rnil, oitocentos e nove cruzeiros reais e noventa e dois 
centavos), conforme discnrninado no Quadro II. 

Aos trezentos e dez (310) Municipios que aderiram a descentralizaçâo no exercIcio de 
1993, incluindo Capitais e Municipios do interior, foram repassados CR$ 7.798.315.343,00 
(sete bilhôes, setecentos e noventa e oito rnilhôes, trezentos e quinze mile trezentos e quarenta 
e trés cruzeiros reais). A estes Municipios cabe o atendimento a 6.062.398 alunos, ou seja, 20% 
da clientela do Prograrna, conforme evidenciado no Quadro Ill. 

Os demais recursos foram utilizados no pagamento das faturas do Controle de 
Qualidade e repassados aos três Estados atendidos pelo PMA como contrapartida da FAE 
ao Projeto BRA -2731.01 (será meihor detaihado nos capItulos seguintes). 

No exercIcio de 1994*,  foram repassados R$ 241.924.120,36 (duzentos e quarenta e urn 
milhôes, novecentos e vinte e quatro mu, cento e vinte reais e trinta e seis centavos) aos 1.360 
rnunicIpios que aderiram a descentralizaçâo e as 23 Secretarias Estaduais de Educaçao 
(quadro IV). 

() - Posiçäo em outubro de 1994. 
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Os Estados da Bahia, Ceará e EspIrito Santo assinaram convênio recentemente e 

receberâo recursos financeiros da ordern de R$ 24.742.862,00 (vinte e quatro milhôes, 

setecentos e quarenta e dois mil e oitocentos e sessenta e dois reais). 

Considerando o estabelecido na Instruçâo Normativa n° 02, de 19 de abril de 1993, que 

define as regras para Os convênios a serem firmados corn a União, nâo foi celebrado convênio 

corn a Secretaria Estadual de Educaçâo do Amapá devido a inadimplência da mesma. 
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PROJETO DE ASSISTENCIA PARA ALIMENTAçAO DE CRIANAS ESCOLARES 
DE PRIMEIRO GRAU NAS AREAS CARENTES DA REGIAO NORDESTE 

Além das acaes de descentralizacâo, a FAE, por rneio da Diretona de Apoio Alimentar 
e Nutricioflal, deu continuidade ao Projeto de Assistência para Alimentaçao de Crianças 
Escolares nas Areas Carentes da Regiâo Nordeste, em sua segunda fase de execuçao. 0 
Projeto faz parte do Acordo entre 0 Govemo Brasileiro e o Programa Mundial de Alimentos - PMA 
da ON U e atua de forma suplernentar ao Programa de Alirnentaçâo Escolar, mediante a doaçao 
de generos alimenticios. 

A clientela atendida no exercIcio de 1993 pelo Projeto totalizou 570.000 alunos dos 
Estados do Ceará, Paralba e PiauI, populacão definida a partir dos dados obtidos no Censo de 
altura/idade. 

O referido Censo realizado em 1991 pelas Secretanas Estaduais de Educaçao desses 
três Estados, corn o patrocinio da FAE e do PMA, constituiu-se no referencial para o 
desenvolvirnento dessa fase da ajuda intemacional, contribuindo para evidenciar a carência 
nutncional que atinge urn significativo percentual de escolares dessas regiôes. 

O Programa Mundial de Alirnentos, no exercicio de 1993, destinou ao PNAE 2.532.594 
Kg de alimentos, correspondente a US$ 5.231.496,90 (cinco milhôes, duzentos e trinta e urn 
mu, quatrocentos noventa e seis dOlares e noventa centavos) o que representa CR$ 
1.432.802.370,97 (hum rnilhâo, quatrocentos e trinta e dois milhOes, oitocentos e dois mu 
trezentos e setenta cruzeiros reals e noventa e sete centavos) a precos de 15 de dezembro de 
1993. 

Os Estados, corn os estoques remanescentes de 1992, distnbuIram a populaçao escolar 
atendida pelo Projeto, 2.061.952 Kg (dois milhôes, sessenta e urn mil novecentos e cinquenta 
e dois quilos) de alimentos (Quadro V). 

O Quadro V dernonstra o recebimento de 400 toneladas de leite em pO, que foram 
utilizadas para o atendimento a clientela do Programa Estadual de Alimentação Escolar do 
Estado de Pemambuco (não inclulda no Projeto), já que as areas de atuaçáo do Projeto estavarn 
suficientemente abastecidas do produto. 

A FAE, em substituição, adquinu alimentos básicos cujos valores financeiros somararn 
o equivalente ao custo do produto doado, destinando-os a clientela do Projeto BRA 2732-01 
(Quadro VI). 

O Projeto dispôs, ainda, de recursos do Fundo Tngo (proveniente da venda de trigo em 
grâo) e do Fundo Especial (proveniente das vendas de avanas e sacanas dos produtos doados) 
somando CR$ 190.881.487,49 (cento e noventa milhôes, oitocentos e oitenta e urn rnil, 
quatrocentos e oitenta e sete cruzeiros reals e quarenta e nove centavos). Deste total CR$ 
14.131.207,00 (quatorze milhôes, cento e trinta e urn rnil e duzentos e sete cruzeiros reals) forarn 
utilizados para a aquisição de alimentos básicos. 

Do total de recursos financeiros transferidos as Secretánas de Educação dos Estados 
do Ceará, Paralba e Piaui, em 1993, CR$ 778.832.284,68 (Setecentos e setenta e olto milhOes, 
oitocentos e trinta e dois rnil, duzentos e oitenta e quatro cruzeiros reals e sessenta e olto 
centavos) forarn utilizados na area de abrangência do Projeto BRA 2732-01, o que representa 
US$ 4,3 milhOes. 

Ainda no exercicio de 1993, forarn transferidos as Secretanas de Educaçâo dos Estados 
do Ceará, Paralba e PiauI, CR$ 277.220.542,17 (duzentos e setenta e sete milhôes, duzentos 
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e vinte mu, quinhentos e quarenta e dois cruzeiros reals e dezessete centavos), para a aquisiçâo 
de 2.739.959 Kg (dois milhOes, setecentos e tnnta e nove mu, novecentos e cinquenta e nove 
quilos) de alimentos para a area de abrangência do Projeto, como pagamento de dIvidas 
relativas a empréstimos de produtos concedidos pelo Programa Mundial de Alimentos a 
clientela do Programa de Alimentação Escolar nâo incluIda na area de abrangência do Projeto. 
Estes valores totalizaram US$ 2,8 milhöes. 

Tendo em vista a necessidade de avaliar o impacto no sistema educacional, implantou-
se o Sistema de Avaliaçao e Acompanhamento, consistindo na coleta sistemática de dados 
referentes as taxas de evasäo, repetência e absenteIsmo das escolas da area de abrangência 
do Projeto, considerando como grupo controle as escolas atendidas pelo PNAE. A apresenta-
çao dos resultados obtidos será realizada através de urn semináno e publicação em Iivreto, 
objetivando além da divulgaçâo do trabaiho, a reprodutividade em outras regiôes. 

A perspectiva de utulizaçâo dos produtos regionais na composição dos cardápios de 
forma a elevar a qualidade da alimentaçâo escolar, possibulitará urn meihor aproveitarnento dos 
produtos doados. 

Face a poiltica de descentralizaçao, faz-se necessáno uma readequaçâo do Projeto de 
Acordo do PMA. 

A exemplo do ocomdo em 1991, quando o Projeto garantiu apoio para a realização do 
Censo de altura/idade dos escolares, identifica-se acoes que possam ser desenvolvidas corn 
a ajuda intemacional tais como: apoio a realizaçâo de pesquisas voltadas para a avaliaçâo da 
descentralizaçâo, capacitação de recursos humanos na area visando a garantia de born 
desempenho do Programa e, ainda, o apoio a projetos de transferência de tecnologia. 
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CONTROLE DE QUALIDADE DA ALIMENTAcAO ESCOLAR. 

O Controle de Qualidade dos alimentos do Programa Nacional de Alirnentaçao Escolar 
consiste em urn conjunto de atividades que visa a garantia da manutençâo das caracterIsticas 
própnas do alirnento (de acordo corn Os PadrOes de Qualidade e Identidade-PIQs) e assegure 
que ao ser consumido este produto näo cause dano a saüde da populaçâo escolar atendida. 

A FAE, por rneio de sua Diretona de Apoio Alimentar e Nutricional, conta, para o 
desenvolvimento das atividades de controle de qualidade, corn vinte e sete instituiçOes 
credenciadas para prestacão de serviços, atendendo a todas as Unidades Federadas. Os 
Estados de Roraima, Ceará e Bahia estão sendo atendidos provisonamente por Instituicôes 
credenciadas de outros Estados ate a concretizacão do credenciamento de uma entidade local. 
(Quadro VII). 

O total de recursos financeiros utilizados no exercIcio de 1993 para pagamento dos 
serviços prestados atingiu o montante de CR$ 43.556.577,62 (quarenta e três milhôes, 
quinhentos e cinquenta e seis mil, quinhentos e setenta e sete cruzeiros reais e sessenta e dois 
centavos), o que representa 0,5% do total de recursos utilizados pelos estados (Quadro VIII). 

Alérn da avaliação rotineira dos laudos emitidos pelos laboratOnos da rede FAE, iniciou-
Se, neste ano, a revisâo do Manual Técnico Administrativo Operacional de Controle de 
Qualidade, que deverá ser concluida em meados de 1994. 

Visando adequar as atividades de controle de qualidade ao novo procedimento 
administrativo do PNAE, ou seja a descentralizaçâo para Estados e Municipios, foram 
desencadeadas diversas acâes corn a finalidade de assegurar a qualidade dos produtos a 
serem adquindos por essas instâncias administrativas: 

- ReuniOes preliminares corn representantes do Ministério da Saüde (Secretaria de 
Vigilância Sanitána) e da Organizaçao Panamencana de Saüde-OPS/OMS, objetivando a 
realização de treinamentos aos executores locais do Programa; 

- Participaçâo de 04 técnicos da FAE (02 da DAAN, 01 da REFAE/PE e 01 do 
Laboratóno credenciado em Pemambuco) no curso Capacitaçâo em Vigilância Sanitána, 
realizado em Recife, corn vistas ao conhecimento de uma metodologia de controle de qualidade 
que possa ser utilizada pelas instáncias executoras que nâo contam corn Iaboratôrios de 
análises de alimentos; e 

- Assessona por parte dos Laboratónos da rede FAE aos Estados e MunicIpios no 
planejamento e procedimento das compras descentralizadas. 

A adoçao de uma metodologia de simples aplicaçâo, de baixo custo e de eficácia 
comprovada, tomou-se hoje a meta adotada para o controle de qualidade dos alimentos 
adquindos para a clientela escolar. 

No exercIcio de 1994, a Fundaçâo de Assistència ao Estudante vem prestando o 
necessáno assessoramento técnico para a formaçao dos NUcleos de Controle de Qualidade 
locals com a participação dos diversos setores da administração do MunicIpio (educaçâo, 
sa(ide, agncultura e abastecirnento, etc.). Ate agosto/94 ja haviam sido constituidos 33 (trinta 
e trés) Nücleos. 

p 
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SUPERVISAO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAçAO ESCOLAR 

Fundamentada na premissa de que a supervisâo é urn dos rnecanismos necessános 
para a avaliacão do Programa, e contnbui de maneira significativa para a viabilizaçao, 
consolidaçâo e ate mesmo para o redirecionamento das acOes ligadas aos órgâos envolvidos 
diretamente no Programa Nacional de Alimentaçâo Escolar, a Diretona de Apoio Alimentar e 
Nutncional prornoveu em dezembro de 1993, supervisães a cinco Estados da Federação. 

As supervisães, instrumentos propulsores a integraçâo intersetorial dos órgaos das 
esferas federal, estadual e municipal, nesta instância definiram a amostragem por 
regiães geográficas, as quais abrangeram três Capitals e sete Municipios que aderiram a 
descentralizaçâo, duas Capitals e quatro Municipios que permaneceram sendo atendidos pelo 
Estado e 44 escolas dentre municipais, estaduais e filantrôpicas. 

As acâes utilizadas na operacionalizaçâo do Programa pelos Estados e Municipios 
venficadas "in loco", mostraram que as dificuldades e dCividas quanto a adoçao de procedimen-
tos relativos a aquisiçâo de alimentos, controle de qualidade e prestacôes de contas, foram 
pontos abordados corn incidência major durante os trabaihos das supervisOes que geraram 
discussôes conjuntas entre os técnicos da FAE, responsáveis pela supervisâo àquela regiâo 
e os executores das localidades. 

As dificuldades consideradas como entraves ao processo de aquisiçâo sâo distintas 
entre os municIpios, devido as peculiaridades de cada localidade. No entanto, são inerentes a 
implantação da descentralização e podem ser sanadas corn a experiência, a medida que se 
avança o processo, buscando alternativas dentro da perspectiva particular de cada Municiplo. 

Das 44 escolas visitadas, 34 (77%) estavam vinculadas ao programa Estadual de 
Alimentação Escolar e 10 (23%) aos Municipios que adenram a descentralizaçâo. 

Todas as escolas atendidas pelos Municipios que aderiram a descentralizaçâo possu-
lam estoques de alimentos em suas unidades. 

Nestas escolas os depoimentos dos diretores e alunos atestaram a melhoria da 
qualidade e vanedade dos alimentos recebidos, refletindo positivamente na aceitabilidade das 
refeicaes. 

Do total de escolas atendidas pelos Estados, 33% (11) estavam desabastecidas ou não 
possuiam alimentos suficientes para a confecçâo dos cardápios. 

A inclusão de alimentos pereciveis, propiciando vanação do cardápio oferecido aos 
alunos, os quais na grande maiona não tern acesso em suas residências, poderá gerar 
resultados positivos no estado nutncional das crianças, o que consequentemente permitirá urn 
melhor aproveitamento escolar. 

Demonstrando que a descentralizaçâo pode refletir positivamente na economia local, 
embora o processo ainda seja incipiente, foi venficado em alguns Municipios o apoio a 
pequenos e médios produtores rurais de hortifrutigranjeiros, através de onentacôes e asessoria 
técnica, além dá aquisiçáo dos gêneros alimentIcios por eles produzidos. 

Em outro Municlpio pôde ser observado que a autonomia dos executores locals para 
definirem os alimentos que irão compor os cardápios, gerou a aquisição de produtos de 
fabncação caseira, contribuindo para a inserçâo de famIlias no mercado de trabalho. 

19 



Diante do saldo de resultados obtidos e as expenéncias corn a descentralização dos 
recursos, vista na base do sistema educacional, as supervisOes apresentaram corn transparên-
cia e nitidez que as açOes que vérn sendo adotadas na operacionalizaçâo do Programa, 
indiscutivelmente, após terem sido levadas ao conhecimento central, propiciaram major 
capacitação para o devido assessoramento aos Municipios que adenrem a descentralizaçâo 
do Programa, no ano de 1994. 

Passado urn ano do inicio da descentralizaçâo para os municipios, faz-se necessáno 
estabelecer mecanismos de avaliaçâo continuos. Neste sentido a Fundação de Assistência ao 
Estudante vem desenvolvendo projetos objetivando: cnaçâo de urn banco de dados para 
acompanharnento das açôes desenvolvidas nos MunicIpios; a avaliaçao da qualidade do 
atendirnento e; avaliaçao das consequèncias da descentralizaçâo para a econornia local. 

Estes projetos trarão informaçôes precisas e de importância para venficar se os objetivos 
da descentralizaçâo foram alcançados e caso seja detectada alguma dificuldade no desenvol-
vimento do Programa, sinalizar as medidas a serem adotadas para a viabilizaçâo do processo. 
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PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

Dentre as medidas administrativas adotadas a partir da decisâo de descentralizar o 
Programa Nacional de Alimentaçao Escolar, a rescisão do convênio corn a CONAB pode ser 
considerada a mais significativa, em funçâo dos procedimentos ate entâo adotados. 

0 convênio FAE/CONAB tinha como objetivo delegar competência a CONAB para atuar 
como Agente de Compras na aquisição de alimentos para o atendimento do Programa Nacional 
de Alimentaçâo Escolar. 

Coube a FAE a iniciativa de rescindir o convênio e solicitar a regulanzaçao das 
prestaçâes de contas inclusive em relação as pendências que datavam de 1989. 

Avaliaçäo das AquisiçOes efetuadas pelas Secretanas Estaduais de Educação e Prefei-
turas Municipais das Capitais 

A implantação do Programa de Descentralização da Alimentação Escolar, cujos repas-
ses de recursos foram iniciados em 1.992 (nov/dez) as Secretanas Estaduais de Educaçao, 
dando continuidade no ano de 1.993, corn a inclusâo das Prefeituras Municipais das Capitals 
e postenormente aos MunicIpios corn população acima de 50.000 habitantes que manifestaram 
interesse em aderir ao Programa, trouxe consigo a necessidade de adequaçao de urn novo 
sistema de avaliação das compras dos produtos destinados a alirnentaçâo escolar. 

0 abastecirnento ao Programa, ate entâo efetuado através das compras realizadas nos 
Estados pela Companhia Nacional de Abastecirnento, passou nesse momento, a ser adrninis-
trado e gerenciado diretamente pelo Orgão executor do Programa. 

Alérn da necessidade de implantar estruturas de compras de géneros alimenticios para 
atendirnento da alimentaçao escolar, corn a introduçâo da Lei 8.666, em junho de 1.993, em 
substituição ao Decreto Lel 2.300/86, as Secretanas Estaduais de Educaçao tiveram que 
adequar as novas normas de Iicitação todos os procedimentos de cornpra. 

Tais adaptaçOes demandaram tempo, acarretando, em alguns Estados, atrasos na 
utilizaçáo dos recursos, rnas que nâo chegaram a prejudicar o Programa, tendo em vista que 
0 mesmo foi supndo corn recursos financeiros provenientes dos govemos estaduais. 

Corno previsto nos convênios firmados entre as Secretanas e Prefeituras corn a FAE/ 
MEC, cabena a FAE, repassadora dos recursos financeiros, acompanhar e avaliar a execução 
do objetivo proposto no convênio. 

A pnncIpio deparou-se corn dificuldades em relação a difinição dos dados que seriam 
importantes para se obter uma avaliaçâo do desempenho do Programa, bem como definir 
qualitativa e quantitativamente o atingirnento dos objetivos estabelecidos no convênio. 

Outro fator que foi considerado como entrave para o desenvolvirnento das acôes 
relacionadas a avaliação dos relatônos foi a insuficiência de técnicos disponIveis para efetuar 
tais atividades. 

A atividade desernpenhada durante o ano de 1.993 ficou concentrada no acompanha-
rnento e avaliaçâo dos resultados das compras realizadas pelas Secretarias Estaduais de 
Educaçao e Prefeituras Municipais das Capitals, através dos Mapas de Resultados de Cornpras 
e dos RelatOrios de Execução FIsico-Financeira (Anexo Ill - IN 02), encaminhados pelos 
executores. 
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A partir dessas informaçóes foram registrados a relaçâo dos produtos e as quantidades 

adquiridas, os precos e datas de aquisição. 

E a partir desses registros procede-se uma análise técnica corn a emissâo de parecer 

corn relaçâo aos precos praticados, se estâo compatIveis corn os pesquisados no mercado, ou 

os de aquisiçôes antenores; aos prazos de aquisiçao, verifica-se o perlodo entre a liberação dos 

recursos financeiros pela FAE e a efetivação da licitação pelo executor; verifica-se, ainda, 0 

percentual de atendimento realizado, ou seja, o nümero de alunos atendidos, nümero de 

refeicôes servidas e dias de atendimento comparados ao previsto. 

Como resultado dessas análises venficaram-se casos de produtos comprados a preços 
supenores ao de pesquisas de mercado. 

Estas irregulandades foram comunicadas ao Departamento Financeiro da FAE, que 

adrtou as providências, junto aos convenentes, para o ressarcimento ao Programa dos valores 

alizados monetanamente. 

Coube, tambérn, a area acompanhar e orientar as Secretanas e MunicIpios sobre os 

procedimentos licitatórios prelirninares. Para tanto foi elaborado urn documento, para ser 

utilizado corno consulta, corn o objetivo de auxiliar os ôrgãos estaduajs e municipais encarre-

gados de processar as compras de produtos básicos e pereciveis destinados ao atendimento 

do Programa. 

A descentralizaçâo dos recursos financeiros possibilitou as Secretanas Estaduais de 

Educaçáo e Prefejturas das Capitais a ampliaçâo da relaçâo dos produtos adquiridos, 

propiciando, dessa forma, a introduçâo de novos cardápios e uma major vanedade. 

Comparado ao ano de 1992, que contava corn uma relaçâo de 30 produtos, o ano de 

1.993 teve uma relaçäo de produtos acrescida de 113% (Secretarias)e 217% (MunicIpios). Em 

1994 a vanaçâo ern relação a 1993 apresentou urn acréscirno de 107% para os MunicIpios. Em 

nümeros absolutos a vanacôes de alimentos demonstrarn a aquisição de ate 195 tipos de 

produtos. 

Em relaçao ao acornpanhamento das compras real izadas pela Prefeitura das Cap itais 
foi elaborado urn sistema de avaliação preliminar que possibilitou a partir das inforrnaçôes de 

produtos, preços nümero de alunos e refeiçöes servidas, constantes dos relatórios das 

Prefejturas, o cálculo do custo rnédjo per capita do Programa. 

A análise que considerou uma quantidade de 100 g de alimentos per capita/dia, 

demonstrou que das 18 capitais analisadas, 15 (83%) tiverarn seus custos abaixo do custo 

rnédio estabelecido pela FAE, de US$ 0,13, e apenas 03 (17%) tiverarn custos superiores. 

Pode-se observar que os 15 rnunicipios que apresentaram custos de refeiçães rnais 

baixos, trabaihararn corn uma rnaiorvanedade de alimentos de produçâo local, e principalmente 

de hortifrutigranjeiros. 

No caso dos municIpios onde os custos se apresentararn supenores, a pauta de 

alimentos limitou-se ao uso de produtos básicos e enlatados, ate então adotados no rnodelo 

centralizado. 

Corno aperfeiçoamento do sistema de acompanhamento de compras, as avaliaçoes de 

1.994 irão incluir análise dos valores nutncionais das refeiçâes servidas, bern como possibili-

tarão medir o impacto da maior utilizaçâo dos alimentos hortifrutigranjeiros e de produçâo local 

no volume total de alimentos oferecidos a cnança e no custo final do Programa. 
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Acompanhamento e Conclusäo cle Processos Administrativos de Desvio de 
Alimentos 

o ano de 1993 foi marcado pela postura de resoluçâo de pendências de processos 
administrativos que resultaram no ressarcimento ao PNAE dos recursos desviados, em géneros 
alimenticios. 

o Quadro IX, apresenta Os processos que ainda estão em andamento e as providências 
adotadas pela DAAN no sentido de garantir 0 ressarcimento dos desvios e perdas de alimentos 
ocomdas no desenvolvimento do Programa. 

Auditona Operacional nos Programas de Suptementacao Alimentar realizada pelo 
Tribunal de Contas da Uniäo 

A Auditoria Operacional realizada pelo Tribunal de Contas da Uniâo em 1993 resultou 
na Decisão n° 310 adotada na Sessão Plenária do T.C.U. de 21/07/93, cujas determinaçôes 
relativas aos procedimentos a serem adotados pela FAE foram acatadas e repassadas aos 
estados e municipios para serem seguidas. 

Quanto as pendências contidas na letra "g" do item 8.1, cabe relatar as providências 
adotadas pela DAAN. 

I - Deterioração de 4.556 Kg de alimentos no MunicIpio de Antonio Cardoso/ 
Bahia 

Foi encaminhada correspondência a Secretaria Estadual de Educaçao da Bahia 
solicitando 0 ressarcimento ao Programa, atualizando os precos dos alimentos detenorados, 
convertendo em UFlRs e acrescentando juros de 1% ao mês. 

Este ressarcimento, conforme decisão da FAE, deverá ser em gêneros alimenticios de 
consumo habitual na alimentação escolar. 

A DAAN aguarda posicionamento da SEDUC para a finalização do Processo. 

II— Deterioraçao de 3.873 Kg de alimentos em São José do Rio Preto/SP 

Em agosto de 1993 foi constituida na FAE uma Comissão de Processo Administrativo 
para apuraras responsabilidades sobre a perda de alimentos no referido MunicIpio, cujo parecer 
final definiu pelo ressarcimento pela Secretana de Educaçao do Estado de São Paulo ao 
Programa. 

Em outubro do mesmo ano foi encaminhada correspondência ao Senhor Secretário de 
Educaçâo, solicitando o ressarcimento nos mesmos moldes do ofIcio encaminhado a SEDUC/ 
BA, citado antenormente. 

A DAAN aguarda a documentação comprobatOna da reposiçao para finalizar o 
Processo. 

III - Deterlora cáo de 90.564 kg de alimentos armazenados em Maracanaá/CE 

Deste total, 34 toneladas de alimentos, apesar de expirado o prazo de validade, foram 
distnbuIdas após terem sido realizadas análises laboratonais aprovando-os para consumo, não 
havendo, neste caso, perdas de alimentos. 
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As demais 56,5 toneladas refenram-se ao feijâo doado pelo Prograrna Mundial de 
Alimentos, condenado para consurno hurnano e animal pela Secretaria Estadual de Agncultura 
e Reforma Agrária do Ceará e pelo Departarnento de Vigilancia Sanitána da Secretaria de 
Saüde do Ceará. 

0 produto foi na sua totalidade destinado a adubo, sendo vendido através de licitaçâo 
püblica pela CONAB. Os recursos aufendos corn essa transaçâo foram depositados na conta 
do PMA/FAE - Fundos Especiais para serem oportunamente utilizados no atendimento a 
clientela do PNAE. 

Tendo em vista o ocomdo e na busca de soluçOes para evitar perdas de alimentos desta 
natureza, a FAEIDAAN estabeleceu as seguintes estratégias corn o PMA: 

Conhecer previarnente os tipos e quantitativos dos alimentos que serâo doados; 

Prograrnar um cronograma de distnbuiçao de acordo corn os estoques existentes nos 
Estados atendidos; e 

Conceder ou emprestar os alimentos a outros projetos sociais a exemplo do já ocomdo 
no Projeto de Frentes de Trabalho, da Secretaria de Planejamento do Ceará no ano de 1993, 
quando os estoques estiverem rnuito altos. 

RECURSOS HUMANOS 

No inIclo do ano de 1993 o total de servidores lotados na Diretona de Apoio Alirnentar 
e Nutncional-DAAN era de 39 técnicos, entre nivel superior e médio. 

Ao longo do ano ocorrerarn afastamentos, por motivos de aposentadona, pedidos de 
remoçâo e outros de 12 técnicos. 

Foram recebidos na DAAN por redistribuiçâo de outros Orgaos Federais e por rernoçao 
intema, 6 técnicos. 

Assim, ao final do ano a Diretona sofreu uma reduçâo de 15% no seu corpo técnico, que 
procurou amenizar através de nomeaçOes para cargos comissionados de três técnicos 
convidados. 

Esta redução do quadro de servidores da Diretona, foi ao longo do ano apontada como 
uma das grandes dificuldades encontradas em funçao das novas atribuiçôes que a DAAN 
assumia corn a descentralizaçâo, que gerou uma rnaior demanda de trabalho técnico e 
operacional. 

Atualmente a Diretona de ApoioAlimentar e Nutncional conta corn 37 técnicos entre nivel 
médio e superior e convidados. 
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CONSIDERAcOES FINAlS 

A FAE definiu como estratégia para a pleno desenvolvimento do PNAE a descentralizaçâo 
dos recursos financeiros e conseqüenternente da gestâo administrativa do Programa para 
Estados e Municipios. 

Esta decisão gerou no ârnbito da DAAN diversós procedirnentos para a adequaçao da 
lnstituição a essa nova realidade administrativa. 

Apesar dos objetivos terern enfrentado diversas dificuldades, no que se conceme a 
equipamentos, infra-estrutura fisica e recursos hurnanos, o resultado final foi positivo. A 
receptividade e a adesâo ao Programa de descentralizaçâo, por cerca de 300 municipios já no 
segundo semestre de 1993, é uma demonstraçâo do êxito. 

Os procedirnentos de Avaliaçâo e Acompanhamento do desenvolvimento do Programa 
nâo foram implantados em 1993 devido a necessidade de se atender pnoritariamente a 
demanda de adesôes ao Programa pelos Municipios. 

As supervisôes a cinco Estados, nas diferentes regiôes brasileiras, foram as pnmeiras 
diretnzes adotadas para 0 estabelecirnento de mecanismos de avaliaçao que aferissem 
resultados do processo de descentralização do Programa de Alirnentação Escolar. 

Diante do somatôrio de resultados que compuseram o exercIcio de 1993, através deste 
relatóno, registram-se as açóes as quais requerem continuidade em sua implementação, assim 
como o redirecionamento de outras, no planejamento de 1994, nos niveis que se sugere em 
seguida: 

- NO NIVEL DA DIRETORIA DE APOIO ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

- continuidade da politica e diretnzes básicas da descentralizaçao da Alimentaçao 
Escolar, corn a efetiva participaçâo dos Estados e Municipios, segmentos executo-
res do Programa; 

- assessoramento as Secretanas Estaduais de Educação e Prefeituras Municipais na 
irnplementaçao da descentralizaçao e novas gestôes do programa de Alimentaçâo 
Escolar; 

- promoçâo e reavaliaçâo do Programa através de supervisOes, encontros ou 
seminános; 

- distribuiçao equitativa dos recursos financeiros aos Estados e Municipios; e 

- apoio aos Estados e Municipios para que as acoes desenvolvidas no PNAE possam 
assegurar a qualidade dos alirnentos adquiridos. 

- NO NIVEL DE CONTROLE DE QUALIDADE 

- realização de encontros e cursos para a pessoal técnico da rede conveniada; 

- informatizaçao dos manuais técnicos; 

- interligaçao em rede, via cornputadores, de todos Os IaboratOnos contratados pela 
FAE; 

- credenciamento da Secretaria de Estado de Saüde, no Estado de Roraima; e 
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- implantação do Controle de Qualidade dos Alimentos na alimentação escolar, a 
nIvel de MunicIpio. 

- NO NIVEL DE AVALIAQAO DO PROGRAMA 

- implementação de mecanismos de avaliação corn a intensificação da cooperação 
técnica; 

- implementaçâo de sistemáticas simplificadas e operacionais de acompanhamento 
do Programa; 

- supervisOes técnicas e redirecionamento das acóes que estiverem em desarmonia 
corn a poiltica de descentralização do Programa de Alirnentaçâo Escolar; 

2 - NO NIVEL DAS REPRESENTAcOES DA FAE 

- assessorarnento técnico direto aos rnunicIpios interessados em adenr ao Programa 
de Descentralizaçao; 

- continuidade na onentaçáo aos municIpios de modo que haja a articulaçao 
interinstitucional e intersetonal, nos diferentes segrnentos envolvidos, na comuni-
dade; 

- identificacâo dos pontos de estrangulamento do Programa, mecanismo de 
redirecionamento das açães a nIvel central; e 

- meihor dirnensionamento das REFAEs tanto em recursos hurnanos como em 
material e capacitação técnica visando atingir o elenco de objetivos acima 
explicitados. 
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RELAçAO NOMINAL DOS SERVIDORES 
DIRETORIA DE APOIO ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

1994 

Adilson Figueiredo da Silva 
Adilson Ivo Batista de Souza 
Agostinho Afonso de Miranda 
Aldinho Suassuna Teles 
Aline Botelho Chaves 
Ana Beatriz P. de A. Vasconcellos 
Antônia Maria de Aquino 
Antonio Brito 
Cassia Augusta Amaral Buani 
Claudius Vinicius de Abreu malta 
Cleber Fereira dos Santos 
Djailson Dantas de Medeiros 
Elisabete Gonçalves Dutra 
Eulália Pereira M. Lou renco 
Evelyn Neyla de M. dos Santos 
Hoeck Aureo Souza Miranda 
lsaura Denise Peetz Prado 
João Eudes Lopes 
José Maria Viana 
Jurema de Oliveira Benjamim 
Kátia Regina Mazzaro Almeida 
Lindalva Cunha Rocha 
Luzia Gomes Ferreira 
Marcia Cristina S. da Silva 
Marcia M. Campos de F. Lucas 
Marcos Lima da Silva 
Maria Edith Rollemberg Lacerda 
Maria de Fatima Pereira 
Maria do Socorro V. Carvaiho 
Maria Elza da S. A. Santos 
Maria M. Garcez Oliveira 
Maria Tereza Guedes 
Neuma Brasil Duarte 
Patricia Queiroz Aucélio 
Reginalice Maria da G. B. Saab 
Silvio Alves Portilho 
Teresa Lucia de Toledo Sales 
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ANEXO I 

MINISTERIO DA EDUCAcAO E DO DESPORTO 
FUNDAçAO DE ASSISTENCIA AO ESTUDANTE - FAE 

Portana NO 044 de 28 de janeiro de 1993 

0 Presidente da Fundação de Assistência ao Estudante - FAE, no uso de suas 
atnbuiçôes regimentals, 

RESOLVE: 

I - Constituir Grupo de Trabalho corn a finalidade de apresentar, no prazo de ate 30 
(trinta) dias, as diretnzes e estratégias para a implantação da descentralizaçâo do Programa 
Nacional de Alimentaçâo Escolar. 

II - Designar Os servidores abaixo relacionados para comporern o referido grupo de 
trabalho. 

- MARIA DO SOCORRO VILAR DE CARVALHO 
Matricula n° 0008271 
Coordenadora 

- LEDA DAL MAGRO DE MEN EZES 
Matricula n° 0006511 
Secretána 

- ANA BEATRIZ PINTO DE ALMEIDA VASCONCELOS 
Matricula n° 007402 

- CARMEM LAURA DE A. TEIXEIRA 
Matricula n° 0001901 

- CLEBER FERREIRA DOS SANTOS 
Matricula n° 0005612 

- LEOPOLDO JORGE ALVES JUNIOR 
Matricula n° 0004926 

- MARIA ELZA DA SILVA 
Matricula n° 0006333 

- MARTA MARIA DE ALENCAR PARENTE 
Matricula n° 0009391 

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

IVERALDO LUCENA DA COSTA 
Preside nte 
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Anexo II 

sEcAo I- 
REPfJBLICA • Diario Oficial  FEDERATIVA 
DO BRASIL 

IMPRENSA NACIONAL BRASiLIA-DF 

ANO CXXXII - No 132 QUARTA-FEIRA, 13 DE JULHO DE 1994 PREço: R$ 0,55 

LEI No 8.913, DE 12 DE JULHO DE 1994 (*) 

DispOe sobre a descentralização 
da merenda escolar. 

o PRESIDENTE DA REPUBLICA 
Faco saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Os recursos consignados no or-
camento da União, destinados a programas 
de alimentaçAo escolar em estabelecimentos 
de educaçäo pré-escolar e de ensino funda-
mental, serAo repassados, em parcelas men-
sais, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
MunicIpios. 

§ 10 0 montante dos recursos repas-
sados a cada Estado, ao Distrito Federal e 
a cada MunicIpio será diretamente propor-
cional ao nümero de matrIculas nos siste-
mas de ensino por des mantidas. 

§ 2° Os recursos destinados a progra-
mas de alimentaçäo escolar em estabeleci-
mentos mantidos pela Uniäo poderäo ser ad-
ministrados pelos mu.nicIpios em que esses 
estabelecimentos se encontram localizados. 

Art. 2° Os recursos so serão repassa-
dos aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
MunicIpios que tenham, em funcionamento, 
Conseihos de Alimentacão Escolar, consti-
tuidos por representantes do órgo de admi-
nistracäo da educaçäo páblica, dos profes-
sores, dos pais e alunos, de trabaihadores, 
podendo também incluir representantes de 
outros segmentos da sociedade local. 

Art. 3° Cabe ao Conseiho de Alimen-
taçào Escolar, entre outras, a fiscalizacão e  

o controle da aplicacAo dos recursos desti-
nados a merenda escolar, e a elaboraçAo de 
seu Regimento Interno. 

Art. 4° A elaboracAo dos cardápios dos 
programas de alimentacão escolar, sob a res-
ponsabilidade dos Estados e MunicIpios, 
através de nutricionista capacitado, será de-
senvolvida em acordo com o Conseiho de 
AlimentacAo Escolar, e respeitará os hábi-
tos alimentares de cada localidade, sua vo-
cação agricola e a preferéncia pelos produ-
tos in natura. 

Art. 5° Na aquisicão de insumos, Se-
rão priorizados os produtos de cada regiäo, 
visando a reducao dos custos. 

Art. 6° A Uniäo e Os Estados presta-
rAo assistência técnica aos MunicIpios, em 
especial na area da pesquisa em alimenta-
ção e nutriçào, elaboraçao de cardápios e 
na execução de programas relativos a apli-
cacao de recursos de que trata esta Lei. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicacäo. 

Art. 8° Revogam-se as disposicoes em 
contrário. 

Brasilia, 12 de julho de 1994; 1730  da 
Independéncia e 106° da Repi.iiblica. 

ITAMAR FRANCO 
Rubens Ricupero 
Antonio José Bar bosa 

* Republicada por tee saido corn incorreçlo no Diirio Oficial da Unilo ne 13 de juiho de 1994 (Mensagem n 1.9/94. da C3rnara dos Deputados). 
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Anexo III 

RELAçAO NOMINAL DOS MUNICtPIOS QUE ADERIRAM A 
DEscENTRAuzAçAo DA ALlMENTAcAO ESCOLAR EM 1994 

ACRE AMAZONAS 

Cruzeiro do Sul Boa Vista dos Ramos 
FeijO Carauan 
Plácido de Castro Coan 
Rio Branco Fonte Boa 
Senador Guiomard Guajará 

Ipixuna 
ALAGOAS Manaus 

Maués 
Arapiraca Parintins 
Atalaia 
Barra de São Miguel 
Belém AMAPA 

Campo Alegre 
Arnapá 

Colônia Leopoldina Mazagão 
Coruripe Santana 
Estrela de Alagoas Tartarugalzinho 
Feira Grande 
Fleixeiras BAHIA 
Girau do Poncieno 
Jundiá Aiquara 
Lagoa da Canoa Apuarerna 
MaceiO BaianOpolis 
Mar Vermelho Baixa Grande 
Maravilha Barra do Choça 
Marechal Deodoro Barra do Rocha 
Matnz de Camaragipe Barreiras 
Munci Born Jesus da Lapa 
Olho D'Agua Grande Born Jesus da Serra 
Pão de Acücar Bonito 
Penedo Caetité 
Quebrangulo Canápolis 
São Bras Cipô 
São José da Tapera Conceiçáo da Feira 
São Luls do Quitunde Conceiçâo do Almeida 
São Miguel dos Campos Coraçâo de Maria 
São Miguel dos Milagres Correntina 
Satuba Cruz das Almas 
Taguarana Eunápolis 
Teotônio Vilela Feira da Mata 
União dos Palmares Guaratinga 
Vicosa Ibicoara 
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lbirapuã 
Ibotirama 
Ichu 
lrará 
ltagibá 
Itaju do Colônia 
Itanhém 
Itapé 
Itapetinga 
ltuacu 
ltuberá 
Jacaraci 
Jacobina 
Jequié 
Juazeiro 
Jussari 
Main 
Malhada de Pedras 
Mundo Novo 
Muquém de São Francisco 
Nazaré 
Nova Redençâo 
Olindina 
Paratinga 
Pindal 
Pintadas 
Planaltino 
Planalto 
Presidente Dutra 
Rul Barbosa 
Santana 
São Felix do Conbe 
São Gabriel 
Semnha 
Serrolândia 
Tanquinho 
Vereda 
VitOna da Conquista 

CEARA 

Abaiara 
AcaraU 
Acopiara 
Aivaba 
Alcântaras 
Alto Santo 
Amontada 
Antonina do Norte 
Apuiarés 
Aracati 
Aracoiaba  

Aranpe 
Ameiroz 
Baixio 
Barbaiha 
Barreira 
Barro 
Batunté 
Bebenbe 
Bela Cruz 
Brejo Santo 
Camocim 
Campos Sales 
Canindé 
Capistrano 
Cariré 
Canüs 
Camaubal 
Cascavel 
Catanna 
Catunda 
Caucaia 
Cedro 
Chaval 
ChorO 
Chorazinho 
Co rea U 
Crato 
Cruz 
Deputado Irapuan Pinheiro 
Eusébio 
Farias Bnto 
Forquilha 
Fortim 
Frecheirinha 
General Sampaio 
Graça 
Granjeiro 
GroaIras 
GuaiUba 
Guaraciaba do Norte 
Guaramiranga 
Hidrolândia 
Honzonte 
Ibicuitinga 
lcapui 
lcO 
Iguatu 
Ipaumirim 
I pueiras 
Iracema 
ltaiçaba 
Itaitinga 
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ttapagé SoonôpoIe 
Itapipoca Tabuleiro do Norte 
Itapiüna Tamboni 
Jaguanbara Tarrafas 
Jaguanbe Tauã 
Jaguaruana Tejuçuoca 
Jardim Tianguá 
Jati Tururu 
Jijoca de Jencoacoara Umari 
Juazeiro do Norte Umirim 
Jucâs Uruburetama 
Lavras da Mangabeira Uruoca 
Limoeiro do Norte Varjota 
Maranguape Várzea Alegre 
Marco Vicosa do Ceará 
Martinôpole 
Mauriti 
Meruoca ESPIRITO SANTO 
Milagres 
Miraima Afonso Cláudio 
Missão Veiha Alegre 
Morada Nova Aracruz 
MoraUjo Baixo Guandu 
Morrinhos Colatina 
Nova Russas Conceição do Castelo 
Ocara Domingos Martins 
Pacajus Guacui 
Pacatuba Guarapan 
Pacoti Ibiracu 
Pacujá Linhares 
Paihano Marechal Floriano 
Palmácia Manlândia 
Paraipaba Presidente Kennedy 
Paramoti Santa Leopoldina 
Pedra Branca Santa Teresa 
Pentecoste São Mateus 
Pindoretama Vitôna 
Poranga 
Porteiras 
Potiretama GOIAS 
Quitenanôpolis 
Quixadá Aparecida de Goiâna 
Quixeramobim Caldas Novas 
Redenção Catalão 
Russas Goiânia 
Saboeiro Itumbiara 
São Benedito Luziânia 
São Gonçalo do Amarante Momnhos 
São João do Jaguanbe Piracanjuba 
São Luiz do Curu Quinnópolis 
Senador Pompeu Senador Canedo 

33 



MARANHAO MINAS GERAIS 

Afonso Cunha Abadia dos Dourados 
Aldeias Altas Agua Compnda 
Anajatuba Aguas Formosas 
Axixá Além Paralba 
Balsas Alterosa 
Bequimão Andrelândia 

Cândido Mendes Antonio Dias 

Cantanhede Araguan 

Carolina Araxá  
Caxias Belo Honzonte 

Codô Belo Oriente 

Coelho Neto 
Belo Vale 
Betim 

Colinas Born Despacho 
Coroatá Bonfim 
Cururupu Boteihos 
Fortuna Buntis 
Godofredo Viana Cabo Verde 
Grajaü Cachoeira de Minas 
Igarapé Grande Caetanôpolis 
Luls Domingues Caldas 
Matinha Campos Altos 
Matães Caparaô 
Montes Altos Caral 
Nina Rodrigues Carangola 
Paco do Lumiar Careacu 
Palmeirândia Carmo da Mata 
Paraibano Cataguases 

Pastos Bons Coimbra 

Pedreiras Conceiçâo das Alagoas 

Pinheiro Congonhas 

Pio XII Conselheiro Lafalete 

Pirapernas Contagem 

Riachão Córrego Danta 

Rosário ristina  C 

Sambalba 
Curvelo 

 
Santa Helena 

Datas 
Desterro de Entre Rios 

São Benedito do Rio Preto Desterro do Melo 
São João dos Patos Dionisio 
São Luis Divinôpolis 
São Mateus do Maranhão Estrela Dalva 
São Raimundo das Mangabeiras Estrela do Indaiá 
Sitio Novo EugenOpolis 
Tirnon Formiga 
Tunturn Fortuna de Minas 
Tunaçu Funilândia 
Tutôia Govemador Valadares 
Viana Guapé 
Vitorino Freire Ibirité 
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IndianópoIis Piracema 
InhaUma Pirapetinga 

Ipaba Piraüba 
Itabira Pocos de Caldas 
Itabinto Porteinnha 

Itacarambi Pouso Alegre 

Itajubá Presidente Olegano 

Itanhandu Resplendor 

Itaü de Minas Rio Manso 
Iturama Rio Vermeiho 
Janaüba Santa Cruz do Escalvado 

Januána Santa Efigênia de Minas 

Jequeri Santa Juliana 

Jequitinhonha Santa Luzia 

Joâo Pinheiro Santa Maria de Itabira 

Juiz de Fora Santa Rita do Itueto 

Lagoa da Prata Santana dos Montes 

Lavras São Gonçalo do Pará 
Leandro Ferreira São José da Varginha 

Leopoldina São Pedro da União 
Lima Duarte São Pedro do Suaçui 
Luz São Sebastião do Paralso 
Maria da Fe Senador Cortes 
Manpá de Minas Serra dos Aimorés 
Martinho Campos Serrânia 
Matipô Sete Lagoas 

Matutina Simão Pereira 

Medeiros TeOfilo Otoni 

Mindun Timóteo 
Moeda Tiros 
Monte Carmelo Tocantins 
Montes Claros Trés Coraçôes 
Morro do Pilar Trés Marias 
Munaé Tupaciguara 
Muzambinho Uberaba 
Nova Ponte Uberlândia 

Oliveira Vazante 
Onça de Pitangui Vespaziano 

Ouro Branco Vicosa 
Ouro Preto 
Palma 
Pará de Minas MATO GROSSO DO SUL 
Paracatu 
Passabém Aral Moreira 
Passos Campo Grande 
Patos de Minas Douradina 
PatrocInio Dourados 
PatrocInio do Muriaé Fatima do Sul 
Perdizes Iguatemi 
Perdães Miranda 
Piedade de Ponte Nova Sete Quedas 
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MATO GROSSO 

Agua Boa 
Alta Floresta 
Cáceres 
Castanheira 
Cuiabá 
ltaüba 
Juara 
Lucas do Rio Verde 
Marceléndia 
Mirassol D'Oeste 
Nova Xavantina 
Peixoto de Azevedo 
Sinop 
Sornso 
Tangará da Serra 
Tapurah 
Várzea Grande 
Vila Rica 

PAR 

Altamira 
Ananindeua 
Born Jesus do Tocantins 
Chaves 
Dom Eliseu 
Igarape-Miri 
Marabá 
Melgaço 
Redenção 
São Sebastião da Boa Vista 
Tucurnã 
Uruará 
Xinguara 

PARAIBA 

Alagoa Nova 
Areial 
Bananeiras 
Bayeux 
Belém 
Born Sucesso 
Borborerna 
Cabaceiras 
Campina Grande 
Conceiçào 
Conde 
Corernas 
Cubati  

Cuité 
Curral Veiho 
Emas 
Esperança 
Gurjão 
I nga 
Itaporanga 
Joâo Pessoa 
Malta 
Montadas 
Monteiro 
Nazarezinho 
Nova Floresta 
Nova Palmeira 
Ouro Velho 
Patos 
Piancó 
Pirpirituba 
Pornbal 
Pnncesa Isabel 
Puxinanâ 
Santa Cruz 
Santa Rita 
Santa Teresinha 
São João do Tigre 
São José da Lagoa Tapada 
São José do Bonfim 
Serra da Raiz 
Souza 
U iraüna 

PERNAMBUCO 

Alagoinha 
Aliança 
Aranpina 
Arcoverde 
Bezerros 
Bonito 
Cabo de Santo Agostinho 
Cab robO 
Caetés 
Capoeiras 
Catende 
Cupira 
Feira Nova 
Flores 
Floresta 
Garanhuns 
Goiânia 
lati 
Igarassu 
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Itacuruba LuIs Correia 
Itapetim Manoel EmIdio 
Jurema Monsenhor Gil 
Lajedo Nazaré do Piaui 
Machados Novo Oriente do Piaui 
Mirandiba Palmeira do Piaui 

Orobô ParnaIba 

Palmerina Paulistana 

Passira Pedro II 

Pesqueira Picos 

Petrolina Pimenteiras 

Pombos Piripiri 

Recife Redenção do Gurgueia 

Riacho das Almas Rio Grande do Piaui 

Salgueiro Santa Cruz dos Milagres 

Sanharô Santo Antonio de Lisboa 

Santa Cruz do Capibanbe 
São Francisco do Piaui 
São João da Canabrava 

Santa Mana da Boa Vista São João da Serra 
São Vicente Ferrer São Juliâo  
Serra Taihada São Miguel do Tapuio 
Sertânia São Raimundo Nonato 
Surubim Sigefredo Pacheco 
Venturosa SimplIcio Mendes 
Vicência Teresina 

Valenca do Piaui 

PIAUI 
Várzea Branca 

Agua Branca PARANA 
Alagoinha do Piaui 
Alegrete do Piaui Almirante Tamandaré 
Aroazes Altamira do Parar.á 
Barras Alto Paraná 
Barreiras do Piaui Alto Piquin 
Barro Duro Altônia 
Bertolinia Alvorada do Sul 
Campinas do Piaui Amaporá 
Coca I Ampere 
Conceição do Canindé Anahy 
Corrente Apucarana 
Demerval Lobâo Arapongas 
Dom Expedito Lopes Arapoti 
Dom lnocêncio Araucána 
Elesbão Veloso Assis Chateubnand 
Esperantina Astorga 
Flonano Barbosa Ferraz 
Francinôpolis Barracao 
Guadalupe Boa Vista de Aparecida 
Ipiranga do Piaui Borrazópolis 
Isalas Coelho Cafelândia 
JaicOs California 
José de Freitas Cambé 
Lagoa do Barro do Piaui Campina Grande do Sul 
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Campo Bonito Lindoeste 
Campo Largo Lobato 
Campo Mourâo Luiziana 
Capanema Lunardelli 
Cascavel Mamboré 
Catanduvas Mandaguan 
Centenáno do Sul Mandirituba 
Céu Azul Mangueinnha 
Chopinzinho Manoel Ribas 
Cianorte Marechal Cândido Rondon 
Clevelândia Manalva 
Congonhinhas Manlândia do Sul 
Conseiheiro Mairinck Manluz 
Coronel Vivida Manngá 
Corumbatal do Sul Manpá 
Cruzeiro do Oeste Marmeleiro 
Cruzeiro do Sul Marumbi 
Cuntiba Medianeira 
Curiüva Mercedes 
Diamante D'Oeste Missal 
Diamante do Norte Moreira Sales 
Doutor Camargo Munhoz de Melo 
Enéas Marques Nossa Senhora das Graças 
Flor da Serra do Sul Nova Londrina 
Floral Nova Olimpia 
Formosa do Oeste Nova Santa Barbara 
Foz do lguacu Nova Santa Rosa 
Francisco Alves Nova Tebas 
Grandes Rios Ortigueira 
Guairacá Ouro Verde do Oeste 
Guapirama Palmeiras 
Guaraci Palmital 
Guarapuava Palotina 
Ibaiti Paralso do Norte 
Ibema Paranacity 
Ibiporâ Paranaguá 
lguaracu Paranaval 
Iretama Pato Bragado 
Itaguajé Pato Branco 
ltaipulândia Pérola D'Oeste 
ltaperucu Pién 
lvaiporã Pinhais 
Ivatuba Piral do Sul 
Jaboti Piraguara 
Jaguapita Pitanga 
Jandaia do Sul Planaltina do Paraná 
Japurá Planalto 
Joaquim Távora Ponta Grossa 
Juranda Porto Rico 
Kalon Pranchita 
Lapa Quedas do lguaçu 
Laranjeiras do Sul Queréncia do Norte 



Quitandinha Nova Fnburgo 
Rebouças Paracambi 
Renascença Petrôpolis 
Rio Azul Piral 
Rio Negro Porciüncula 
Rolândia Resende 
Salgado Filho Rio Bonito 
Salto do Lontra Rio Claro 
Santa Fe Rio das Flores 
Santa Tereza do Oeste Santo Antonio de Pádua 

Santo AntOnio do Sudoeste São José do Vale do Rio Preto 

Santo lnácio São Pedro da Aldeia 

São Joâo Silva Jardim 

São João do Caiuá Teresópolis 

São Jorge do Patrocinio Varre-Sai  
São José da Boa Vista 
São José das Palmeiras 

RIO GRANDE DO NORTE São José dos Pinhais 
São Mateus do Sul Afonso Bezerra 
São Miguel do lguacu Caicó 
São Pedro do Iguacu Ceará-Minm 
São Tome Frutuoso Gomes 
Sapopema 1pueira 
Sarandi Lajes 
Sertaneja Luis Gomes 
Siqueira Campos Macaiba 
Sulina Messias Targino 
Tamboara Mossorô 
Telêmaco Borba Natal 
Terra Rica Nova Cruz 
Toledo Pamamirim 

Tomazina Poco Branco 

Tupassi Santa Cruz 

Umuarama Santo Antonio 

Xambre São João do Sabugi 
Taipu 

RIO DE JANEIRO RONDONIA 

Araruama Alvorada D'Oeste 
Barra Mansa Anquemes 
Born Jesus de Itabapoana Cabixi 
Cambuci Cacaulândia 
Carmo Cacoal 
Casimiro de Abreu Cerejeiras 
Conceição de Macabu Colorado do Oeste 
Itaborái Guajará Minm 
ltaguái Monte Negro 
Itatiaia Porto Velho 
Laje do Muriaé Presidente Médici 
Magé Rolim de Moura 
Natividade Vilhena 
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RORAIMA Cerro Branco 
Cerro Grande  

Boa Vista Cerro Grande do Sul 
Cerro Largo 

RIO GRANDE DO SUL Chapada 
Charqueadas 

Agua Santa Cirlaco 
Agudo Colorado 
Ajuncaba Condor 
Alecnrn Constantina 
Alegrete Coronel Barros 
Alegna Cnssiumal 
Alpestre Cruzeiro do Sul 
Amaral Ferrador David Canabarro 
Ametista do Sul Dezesseis de Novembro 
Anta Gorda Dois lrmâos 
Aratiba Dorn Pedrito 
Arroio do Meio Dona Francisca 
Arroio do Tigre Doutor Mauricio Cardoso 
Arroio dos Ratos Encantado 
Arroio Grande Entre-Ijuls 
Augusto Pestana Erebango 
Barâo de Cotegipe Erechirn 
Barra do Guanta Erval Seco 
Barra do Rio Azul Espumoso 
Bento Gonçalves Estância Veiha 
Boa Vista das Missães Estrela 
Boa Vista do Buncá Farroupilha 
Born Jesus Faxinalzinho 
Born Retiro do Sul Feliz 
Boqueirão do Leâo Flores da Cunha 
Bossoroca Fortaleza dos Valos 
Braga Fredenco Westphalen 
Butiá Gaurarna 
Caçapava do Sul GetUlio Vargas 
Cachoeira do Sul Glonnha 
Caibaté Grarnado 
Caiçara Grarnado dos Loureiros 
Carnbará do Sul Gramado Xavier 
Campina das MissOes Guabiju 
Campinas do Sul Gualba 
Campo Born Guaporé 
Campo Novo Guarani das Missôes 
Candelána Honzontina 
Canela Hurnaitá 
Canguçu lbarama 
Canoas Ibiraiaras 
Carazinho lbirapuitâ 
Carlos Barbosa Ijul 
Caseiros llôpolis 
Catuipe Irnigrante 
Caxias do Sul Independéncia 
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lnhacorá Piratini 
Iral Planalto 
Itatiba do Sul Pontão 
Ivoré Porto Alegre 
Ivoti Porto Lucena 
Jaboticaba Progresso 
Jaguan Putinga 
Jôia Quaral 
Lagoao Quinze de Novembro 
Lajeado Redentora 
Liberato Saizano Relvado 
Machadinho Rio dos Indios 
Maquiné Rio Grande 
Maratá Rodeio Bonito 
Marau Roque Gonzales 
Manana Pimentel Salto do Jacul 
Maximiliano de Almeida Salvador do Sul 
Minas do Leão Santa Clara do Sul 
Miragual Santa Cruz do Sul 
Montenegro Santa Maria 
Mormaco Santa Maria do Herval 
Momnhos do Sul Santa Rosa 
Morro Reuter Santa Vitôria do Palmar 
Mostardas Santana da Boa Vista 
Mucum Santana do Livramento 
Nâo-Me-Toque Santiago 
Nonoai Santo Angelo 
Nova Alvorada Santo Antonio da Patruiha 
Nova Bréscia Santo Antonio das Missães 
Nova Petrópolis Santo AntOnio do Palma 
Nova Prata Santo Antonio do Planalto 
Nova Santa Rita Santo Augusto 
Novo Barreiro Santo Cnsto 
Novo Hamburgo São Boja 
Novo Tiradentes São Domingos do Sul 
Osôno São Gabriel 
Paim Filho São Jerônimo 
Palmeira das MissOes São João da Urtiga 
Palmitinho São Leopoldo 
Panambi São Lourenco do Sul 
Pântano Grande São Luiz Gonzaga 
Parobé São Marcos 
Passo do Sobrado São Miguel das MissOes 
Passo Fundo São Nicolau 
Paverama São Paulo das Missães 
Pelotas São Pedro da Sen-a 
Picada Café São Pedro do Butiá 
Pinhal Grande São Sebastiâo do Cal 
Pinheinnho do Vale São Sepé 
Pinheiro Machado São Valentim 
PirapO São Vicente do Sul 
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Sapiranga Catanduvas 

Sapucaia do Sul Celso Ramos 

Sarandi Chapecó 
Seben Coronel Freitas 

Sede Nova Cnciüma 
Segredo Cuntibanos 

Selbach Descanso 

Sentinela do Sul DionIsio Cerqueira 

Sertão Florianôpolis 

Sinimbu Forquilhinha 

Sobradinho Garopaba 

Soledade Garuva 

Tapejara Guarujá do Sul 

Tapera llhota 
Taquara Irani 
Taquaruçu do Sul Itapiranga 
Tavares Ituporanga 
Tenente Portela Jaraguá do Sul 
Terra de Arela Joaçaba 
Tiradentes do Sul Leoberto Leal 
To rre s Lontras 
Tramanda Maravilha 
Travesseiro Mondal 
Trés Cachoeiras 
Trés Coroas 

Nova Veneza 

Trés Forquilhas 
Palhoça 

Trés Passos Palma Sola 

Tnunfo Passos Maia 

Tucunduva Petrolândia 

Tuparici do Sul Piçzrras 

Vale Real Presidente Getülio 

Vanini Presidente Nereu 

Venâncio Aires Quilombo 

Vera Cruz Rio dos Cedros 

Veranópolis Salete 
Viamâo São José do Cedro 
Vicente Dutra São Martinho 
Victor Graef Saudades 
Vila Nova do Sul Sombno 
Vista Alegre TaiO 
Vitóna das Missôes Tangará 

Tirnbô Grande 
SANTA CATARINA Trés Barras 

Agrolândia 
Trombudo Central 

Agua Doce 
Tubarão 

 
Benedito Novo Tunápolis 

Blumenau União do Oeste 

Born Jardim da Serra Urussanga 

Braco do Trurnbudo Vidal Rarnos 

Caçador Vitor Meireles 

CambonU Xanxeré 
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SERGIPE Cândido Rodrigues 
CarapicuIba 

Aracajü Catanduva 
Areia Branca Cesário Lange 
Boquim Clementina 
Campo do Brito Colombia 
NeOpolis Cristais Paulista 
Nossa Senhora do Socorro Cubatâo 
Pedra Mole Descalvado 
Pedrinhas Diadema 
Riachuelo Dois Côrregos 
São Dorningos DolcinOpolis 
Tornar do Geru Dracena 

Dumont 
SÃO PAULO Estiva Gerbi 

Adamantina Estrela D' Oeste 

Adolfo Fernando Prestes 

AguaI FernandOpolis 

Aguas de LindOia Florida Paulista 

Alambari Franca 

AltinOpolis Franco da Rocha 

Americana Garça 

Arnérico Brasiliense Gastão Vidigal 
Aparecida General Salgado 
Aparecida D'Oeste Getulina 
Araçatuba Glicéno 
Aracoiaba da Serra Guaimbé 
Araraquara Guapiacu 
Araras Guaracai 
Areiópolis Guararapes 
Assis Guaruihos 
Atibaia IcOm 
Bariri llha Solteira 
Barretos Indaiatuba 
Batatais lndiaporâ 
Bebedouro lracernápolis 
Bernardino de Campos lrapuã 
Birigui lrapuru 
Bocaina Itapecerica da Serra 
Boituva ltapetininga 
Born Jesus dos PerdOes ltapevi 
Botucatu Itapira 
Bragança Paulista Itatiba 
BrodOsqui Jaborandi 
Buritama Jaboticabal 
Caçapava JacareI 
Cachoeira Paulista Jacupiranga 
Caieiras Jales 
Cajamar Jambeiro 
Cajobi Jarinu 
Cajuru Leme 
Carnpina do Monte Alegre Lencóis Paulista 
Campinas Lins 
Carnpo Lirnpo Paulista Lorena 
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Lourdes Presidente Prudente 
Lucélia Queluz 
LucianOpolis Regente Feijô 
Macatuba Reginôpolis 
Macedonia Ribeirâo Pires 
Magda Ribeirâo Preto 
Mainporâ RinOpolis 
Mannôpolis Rio Grande da Serra 
Matão Rubinéia 
Mauá Sales 
Mendonça Sales Oliveira 
Miguelópolis Salesópolis 
Mira Estrela Salto 
Mococa Salto de Pirapora 
Moji das Cruzes Santa Barbara D'Oeste 
Monte Aprazivel Santa Fe do Sul 
Monte Azul Paulista Santa Rita D'Oeste 
Monte Castelo Santo Anastácio 
Morro Agudo Santo André 
Murutinga do Sul Santo Antonio da Alegria 
Nhandeara Santo Antonio da Posse 
Nipoã Santos 
Nova Aliança São Carlos 
Nova Canaã Paulista São João da Boa Vista 
Nova Europa São José da Bela Vista 
Nova Granada São José dos Campos 
Nova Luzitânia São Paulo 
Nova Odessa São Pedro do Turvo 
Novo Honzonte São Roque 
Nuporanga São Simão 
Osasco Serra Negra 
Ounnhos Sertãozinho 
Palmares Paulista Sorocaba 
Palmital Suzano 
Paraiso Taquantuba 
Paranapuã 

Turmalina 
Pansi 

Ubirajara PatrocInio Paulista 
União Paulista Pedra Bela 

Pedreira Valinhos 

Penápolis Várzea Paulista 

Perulbe Vera Cruz 

Piacatü Vinhedo 

Piedade Vista Alegre do Alto 

Piraçununga Votuporanga 

Pirapora de Born Jesus 
Pitangueiras 

TOCANTINS 
Poloni 
Populina Colinas do Tocantins 
Porangaba DivinOpolis do Tocantins 
Porto Ferreira Gurupi 
Pradópolis Paralso do Tocantins 
Praia Grande Santa Maria do Tocantins 



Fundacão de Assisténcia ao Estudante - FAE 
Diretoria de Apoio Alimentar e Nutricional - DAAN 
Departamento de Desenvolvimento de Programas - DDP 

p Estimativa Clientela 1992/CIP/CPS/MEC 

Quadro I 

UF/REGIAO PRE-ESCOLA 10  GRAU 20  GRAU FILANTROP. TOTAL UF - 

BRASIL 3.108.1133 25.892.810 290.766 1.308.561 30.600.250 

NORTE 181.304 2.403.603 121.581 178.425 2.884.913 

AC 7.052 89.682 0 10.507 107.241 
AM 41.603 467.503 4.122 34.972 548.200 
AP 9.340 70.873 0 14.774 94.987 
RR 4.282 41.966 0 2.454 48.702 
RO 22.181 259.157 0 84.013 365.351 
PA 80.571 1.232.538 117.134 28.234 1.458.477 
TO 16.275 241.884 325 3.471 261.955 

NORDESTE 1.299.336 7.697.921 112.572 472.114 9.581.943 

AL 47.513 418.240 5.250 81.009 552.012 
BA 164.212 1.932.893 5.275 53.215 2.155.595 
CE 497.204 889.530 75.510 24.619 1.486.863 
MA 207.971 1.147.566 4.092 207.761 1.567.390 
PB 58.628 530.966 4.065 24.841 618.500 
PE 117.657 1.369.110 7.857 11.149 1.505.773 
P1 88.395 632.143 4.223 30.808 755.569 
RN 56.719 459.966 3.680 10.859 531.224 
SE 61.037 317.507 2.620 27.853 409.017 

SUDESTE 1.152.852 10.107.638 29.535 403.812 11.693.837 

ES 61.223 495.899 6.177 16.114 579.413 
MG 345.120 2.823.116 12.580 155.461 3.336.277 
RJ 109.100 1.462.500 6.439 53.058 1.631.097 
SP 637.409 5.326.123 4.339 179.179 6.147.050 

SUL 346.093 3.737.258 18.362 178.263 4.279.976 

PR 114.352 1.585.441 7.006 65.571 1.772.370 
RS 96.481 1.391.299 6.888 68.658 1.563.326 
Sc 135.260 760.518 4.468 44.034 944.280 

CENTRO-OESTE 128.528 1.946.390 8.716 75.947 2.159.581 

OF 28.633 252.228 0 9.015 289.876 
GO 43.556 838.189 4.356 22.027 908.128 
MS 26.752 398.719 0 3.320 428.791 
MT 29.587 457.254 4.360 41.585 532.786 

Fonte: CIP/CPS/MEC 
OBS.: Para o cálculo do 20  Grau e FilantrOpica foram utilizadas as mesmas taxas fornecidas pelo 

CIP/CPS/MEC, corn exceção das UF CE/PB/PE/ALJBA/RJ, que forarn calculadas corn base 
na taxa media de crescimento vegetativo de 2% no incremento da clientela de 1991. 

Arquivo: EDILO4.WKS 
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Fundaçäo de Assisténcia ao Estudante - FAE 
Diretoria de Apoio Alimentar e Nutricional - DAAN 
Departamento de Desenvolvimento de Programas - DDP 
Gerência de AçOes Descentralizadas 

RECURSOS REPASSADOS A SECRETARIAS DE ESTADOS - 1993 

Quadro II 

UF _____________ 

1° REPASSEI93 20  REPASSEI93 30REPASSEI93 
1 

-___________ 

° REPASS/93 
_____________ 

5° REPASSE/93 
_____________ 

TOTAL DOS 
REPASSES 

CR$ 
_____________ 

CR$_
— 

 CR$ I CR$ CR$__
— 

 CR$ 

AC 2.194.150,40 4.388.300,79 6.000.418,04 28.759.22100 82.631.728,80 123.973.819,03 

AL * 13.176.523,65 26.353.047,31 37.384.923,52 160.322.420,00 516.380.221,80 753.617.136,28 

AP * 1.619.528,01 3.239.056,01 4.358.071,38 25.065.234,00 87.222.025,80 121.503.915,20 

AM 9.346.808,02 18.693.616,05 24.416.313,81 137.311.292,00 484.194.952,80 673.962.982,68 

BA 44.103.464,37 88.206.928,74 127.504.730,64 606.715.152,00 2.124.579.871,80 2.991.110.147,55 

CE * 35.491.412,30 70.982.824,60 101.134.745,09 428.896.914,00 1.340.570.973,60 1.977.076.869,59 

DF 2.965.430,85 5.930.861,71 20.353.758,02 86.410.355,00 318.671.928,00 434.332.333,58 

ES 9.878.989,56 19.757.979,12 28.152.777,98 161.919.321,00 581.665.627,80 801.374.695,46 

GO 15.483.579,12 30.967.158,25 43.015.228,75 262.382.176,00 853.138.877,40 1.204.987.019,52 

MA 32.068.792,62 64.137.585,23 92.203.494,92 440.995.114,00 1.284.314.038,20 1.913.719.024,97 

MG 56.883.510,82 113.767.021,63 158.815.174,59 963.464.785,00 2.584.011.688,20 3.876.942.180,24 

MT * 9.083.999,38 18.167.998,76 25.333.527,99 144.370.426,00 491 .781 .974,40 688.737.926,53 

MS 

PA 

7,310.885,00 

24.867.027,59 

14 621.770,01 

49.734.055,18 

19.482.32541 

71.415.867,21 

91.247.789,00 

420 708.757,00 

303.080.875,20 

1.502.756.857,80 

(435.743.644,62) 

2.069.482.564,78 

PB 14.763.591,88 29.527.183,75 42.054.879,27 172.769.076,00 568.740.457,80 827.855.188,70 

PE 30.808.109,06 61.616.218,13 87.477.909,93 415.987.572,00 1.425.090.947,40 864.810.587,10 

P1 * 18.035.428,21 36.070.856,43 50.211.240,06 173.969.060,00 586.524,002,40 864.810.587,10 

PR * 24.175.121,69 611.772.164,53 1.365.461.766,00 - - 2.001.409.052,22 

RJ 16.686.118,78 33.372.237,56 126.746.215,00 331.414.549,92 - 508.219.121,26 

RN 12.686.118,78 25.360.628,40 35.391.789,30 124.809.829,00 436.575.009,60 634.817.570,50 

RO 6.229.233,23 12.458.466,46 119.492.832,32 296.140.644,00 - 434.321.176,01 

RR 830.368,92 1.660.737,85 2.385.017,68 64.305.257,20 - 69.181.381,65 

RS * 21.323.762,13 42.647.524,26 61.744.164,71 443.899.016,00 1.426.388.783,40 1.996.003.250,50 

Sc 12.879.976,48 25.759.952,95 37.416.730,05 269.137.275,00 374874.357.432,20 1.219.551.366,68 

SE 9.763.233,72 19.526.467,45 26.736.407,70 109.838.015,00 374.759.719,20 540.623.843,07 

SP 62.884.308,20 125.768.616,39 165.288.466,30 316.955.121,00 888.699.158,28 1.559.595.670,17 

TO 4.466.331,81 8.932.663,61 13.017.490.09 73.425.437,00 244.551.663,00 j 344.393.585,51 

TOTAL 500.000.000,00 1.563.421.921,16 2.892.996,265,76 6.751.219.808,12 19.380.688.814,88 31.088,326.809,92 

Arquivo: DJAI.WKS 

* 
- Recursos repassados através da CONAB 

Nâo foram realizados 5 repasses as UFs PR, RJ, RO RR devido a nâo atendimento da documenta- 

cáo necessária, o que ocasionou atraso na liberaçâo dos recursos. 
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Usuário: Gerência de AçOes Descentrahzadas - GERAD 
Servico: Controle de Processos da Descentralização 
Rotina: Manutencao das TramitaçOes dos Processos 
Opcao: Convênios Efetivamente Pagos (1993) 

Quadro III 

ANO: 1993 UF: AC Estado do ACRE 

M u n i c I p i o Rode do Ensino Quantidade 
do Alunos 

- Valor do Convônio 
CR$ 

Cruzeiro do Sul Munic./Estadual/Filatrópica 18.241 23.085.80900 

Rio Brando Municipal 7.541 15.559.605,00 

TOTAL DA UF: 2 25.782 38.645.414,00 

ANO: 1993 UF: AL Estado do ALAGOAS 

M u n i c I p I o Redo do Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convênio 
CR$ 

Arapiraca Municipal 22.359 24.469.689,00 

Corunpe Municipal 7.441 9.417.329,00 

MaceiO Municipal 19.580 32.115.360,00 

Palmeira dos Indios Municipal 4.185 4.580.064,00 

Penedo Municipal/FilantrOpica 4.661 5.100.998,00 

Rio Largo MunicipallFilantrópica 10.532 13.329.29900 

TOTAL DA UF: 6 68.758 89.012.739,00 

ANO: 1993 UF: AM Estado do AMAZONAS 

M u n I c I p I o Redo do Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convénlo 
CR$ 

Manaus Municipal/Filantrápica 72.181 112.346.819,00 

Parintins Mu nic./EstaduallFilantrOpica 20.863 26.404.212,00 

TOTAL DA UF: 2 93.044 138.751.031,00 

ANO: 1993 UF: AP Estado do AMAPA 

M u n I c I p i o Redo do Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convénlo 
CR$ 

Macapá Municipal 8.093 14.001.894,00 

Santana Municipal 3.512 3.843.532,00 

TOTAL DA UF: 2 11.605 17.845.426,00 
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ANO: 1993 UF: BA Estado do BAHIA 

M u n i c I p i o Redo do Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convénio 
CR$ 

Barreiras MunicipallFilatrOpica 4.857 6.147.01900 

Born Jesus da Lapa MunicipallFilantrOpica 9.823 10.750.291,00 

Eunápolis MuriicipallFilantrOpica 3.964 2.892. 134,00 

1piau MunicipallFilantrOpica 9.923 15.558.548,00 

Itabuna Municipal 14.366 15.722.150,00 

Itubera Municipal/FilantrOpica 5.326 6.740.585,00 

Jacobina Municipal 9.129 11.553.662,00 

Ruy Barbosa Munic./EstaduaVFilantrOpica 7.580 9.593.248,00 

Salvador MunicipallFilantrOpica 52.287 89.788.127,00 

Vitóna da Conquista Munic.IEst.IFederalIFilantrOpica 32.860 35.961.984,00 

TOTAL DA UF: 10 150.115 201.707.748,00 

ANO: 1993 UF: CE Estado do CEARA 

M u n i c I p I o Redo do Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convônio 
CR$ 

Acopiara Munic./Estadual/Filantrôpica 8.718 11.033.500,00 

Aracati Municipal 10.385 11.365.344,00 

Camocirn MunicipallFitantrOpica 6.591 8.341.569,00 

Canindé Munic./Estadual/Filantrópica 9.401 11.897.905,00 

Caucaia Municipal/FilantrOpica 18.290 23.147.824,00 

Crateus Munic./Estadual/FilantrOpica 13.822 17.493.123,00 

co Munic./EstaduallFilantrOpica 9.660 12.225.696,00 

Iguatu Munic./Estadual/FilantrOpica 16.006 17.516.966,00 

Itapipoca Municipal/FilantrOpica 15.811 17.303.558,00 

Juazeiro do Norte Munic./Estadual/FilantrOpica 27.480 34.778.688,00 

Maranguape Munic./EstaduallFilantrOpica 15.498 19.614.268,00 

Morada Nova Munic./EstaduallFilantrOpica 12.049 13.186.425,00 

Quixadá Municipal 8.846 11.195.497,00 

Quixerarnobim Munic./Estadual/FilantrOpica 14.466 18.308.169,00 

Sobral Munic./Estadual/FilantrOpica 21.409 21 .631.653,00 

Tauá Municipal/FilantrOpica 9.257 11.715.659,00 

TOTAL DA UF: 17 231.088 277.713.618,00 



ANO: 1993 UF: ES Estado do ESPIRITO SANTO 

M u n i c I p I o Rode do Ensino Quantidado 
do Alunos 

Valor do Convénio 
CR$ 

Cachoeiro de Itapemirim MunicipallFilantrOpica 9.121 6.654.681,00 

Guarapan Municipal/Filantrópica 5.426 5.938.214,00 

Vitóa Municipal 18.085 28.148.574,00 

TOTAL DA UF: 3 32.632 40.741.469,00 

ANO: 1993 UF: GO Estado do GOIAS 

M u n I c I p I o Redo do Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convénlo 
CR$ 

Aparecida de Goiânia Munic./Estadual/FilantrOpica 25.488 32.257.612,00 

Goiânia Municipal 50.463 78.543.627,00 

Itumbiara Munic./EstaduallFilantrOpica 17.751 22.465.665,00 

QuirinOpolis Munic./Estadual/Filantrópica 9.736 10.655.078,00 

Senador Canedo Munic./EstaduallFilantrOpica 4.193 5. 306.660,00 

TOTAL DA UF: 5 107.631 149.228.642,00 

ANO: 1993 UF: MA Estado do MARANHAO 

M u n I c I p I o Rode do Ensino Quantidado 
do Alunos 

Valor do Convénlo 
CR$ 

Barra do Corda Municipal 33.418 36.572.659,00 

Caxias Munic./EstaduavFilantrópica 45.527 57.618.971,00 

Chapadinha MunicipallFilantrOpica 13.795 17.458.952,00 

Codó Munic.IEstadual 29.313 37.098.532,00 

Coelho Neto Munic./EstaduallFilantrópica 9.282 11.747.299,00 

Coroatá MunicipallFilantrOpica 12.244 15.496.006,00 

lmperatriz Munic.IEstadual 94.038 119.014.492,00 

Paco do Lumiar MunicipallFilantrOpica 6.188 7.831.532,00 

Pedreiras MunicipallFilantrOpica 9.021 11.416.977,00 

Pinheiro Municipal/FilantrOpica 18.199 19.916.985,00 

Santa Inés Municipal/FilantrOpica 12.026 15.220.105,00 

So José de Ribamar Munic./Estadual/Filantrópica 11.586 12.679.718,00 

So Luis MunicipallFilantrOpica 41.322 64.316.028,00 

Timon Municipal/Filantrópica 10.870 11.896.128,00 

Viana Munic./Estadual/FilantrOpica 16.008 20.259.724,00 

TOTAL DA UF: 15 362.837 458.544.108,00 

ri1! 



ANO: 1993 UF: MG Estado de MINAS GERAIS 

M u n i c I p I o Red. de Ensino Quantldad. 

de Alunos 

Valor do Convônio 

CR$ 

Alérn ParaIba Munic.IEstadual 6.369 8.060.606,00 

Araguan Munic./Filantrópica 1.871 2.367.937,00 

Araxá Munic./EstaduaVFilantrópica 14.659 18.552.430,00 

Beto Honzonte Municipal 169.719 185.740.473,00 

Betim Munic./EstaduallFilantrOpica 33.245 42.074.872,00 

Born Despacho Munic.IEstadual 8.671 10.974.017,00 

Botelhos Munic./EstaduallFilantrOpica 2.901 3.671.505,00 

Caratinga Munic./EstaduallFilantrOpica 23.813 26.060.947,00 

Cataguases Munic./Estadual/FilantrOpica 12.004 15.192.262,00 

Conselheiro Lafaiete Munic./EstaduaVFilantrópica 16.802 21.264.611,00 

Contagem MunicipallFilantrOpica 44.621 56.472.337,00 

Curvelo Munic./EstaduallFilantrOpica 12.429 13.602.297,00 

DMnópolis Municipal 
- 

6.334 6.931.929,00 

Formiga Munic./Estadual/FilantrOpica 10.173 11.133.331,00 

Governador Valadares Munic.IEst.IFederaliFilantrópica 49.948 63.214.188,00 

Ibirite MunicipallFilantrOpica 3.760 4.114.944,00 

Ipatinga Munic./EstaduaVFilantrópica 49.546 62.705.417,00 

Itabira Munic./EstaduallFilantrópica 16.630 21.046.928,00 

ltajubá Munic./EstaduallFilantrOpica 15.564 17.033.241,00 

ltatiaiucu Munic./EstaduallFilantrOpica 1.769 2.238.846,00 

Janauba Munic./EstaduaVFilantrópica 14.081 17.820.913,00 

Januária Munic./Estadual/Filantropica 20.327 22.245.868,00 

Joo Pinheiro Munic./Estadual/FilantrOpica 11.907 13.031.020,00 

Juiz de Fora Munic./EstaduaVFilantrOpica 64.111 70.163.078,00 

Lavras Munic./EstaduallFilantrOpica 11.348 14.362.028,00 

MatipO Munic.IEstadual 2.213 2.800.772,00 

Medeiros Munic./EstaduallFilantrOpica 561 710.001,00 

Munaé Munic./Estadual/Filantrópica 14.783 18.709.364,00 

Muzambin ho Munic.IEst.IFederaIIFilantrOpica 3.514 4.447.318,00 

Oliveira Munic.IEstadual 8.409 10.642.430,00 

Ouro Preto Munic.IEstIFederalIFilantrOpica 16.344 17.886.873,00 

Pará de Minas Munic./EstaduallFilantrOpica 11.562 14.632.867,00 

Paracatu Munic./Estadual/Filantrópica 13.854 17.533.622,00 

Patrocinio Municipal/FilantrOpica 11.634 14.723.990,00 

Pocos de Caldas Munic./EstaduaVFilantrOpica 18.150 18.338.760,00 

Ponte Nova Munic./EstaduaVFilantrOpica 11.118 14.070.940,00 

Porteirinha Munic./EstaduaVFilantrOpica 12.689 16.059.198,00 

Pouso Alegre Municipal/Filantrópica 3.108 3.933.484,00 

Santa Rita do Itueto Munic.IEstadual 1.334 1.688.310,00 

Téofilo Otoni Munic./Estadual/Filantrópica 35.659 45.130.030,00 

Tupaciguara Munic./EstaduallFilantrOpica 5.330 6.745.648,00 

Uberaba Munic./EstaduallFilantrópica 41.152 52.081.971,00 

Uberlândia Munic.IEst.IFederaLIFilantr6pica 72.980 92.363.488,00 

Vespasiano Munic./EstaduavFilantrOpica 11.916 15.080.089,00 

Vicosa Munic.IEst.IFederaI 10.256 12.979.993,00 

JJOjf 45  - 929168 1110 635 973 00 
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ANO: 1993 UF: MS Estado do MATO GROSSO DO SUL 

M u n i c I p i o Ride do Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convênio 
CR$ 

Campo Grande Munic.IEstadual/FtlantrOpica 112.461 175.041.016,00 

Corumbá MunicipaliFilantrOpca 6.701 8.480.785,00 

Dourados Municipal/Filantrópica 10.192 12.898.995,00 

Ponta Porâ Munic.IEstaduaVFilantrópica 14.533 18.392.96400 

TOTAL DA UF: 4  143.887 214.813.760,00 

ANO: 1993 UF: MT Estado do MATO GROSSO 

M u n i c I p I o Ride do Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convônio 
CR$ 

Aita Floresta Munic./Estadual 15.582 17.052.94000 

Cáceres MunicipaliFilantr6p4ca 8.618 10.906.940,00 

Cuiabá MunicipaliFilantrOpica 32.295 50.265.866,00 

Mirassol DOeste Municipal 1.060 1.341.536,00 

RondonOpol;s Municipal/Filantrópica 7.191 9.100.929,00 

Várzea Grande Municipal 7.191 
- 

9.100.929,00 

TOTAL DA UF: 6 70.498 95.947.942,00 

ANO: 1993 UF: PA Estado do PARA 

M u n i c I p i 0 Rode do Ensino Quantidad. 
do Alunos 

Valor do Convônio 
CR$ 

Altamira Municipal/FilantrOpica 6.195 7.840.392,00 

Ananindeua Municipal/Filantrópica 25.661 32.476.561,00 

Marabá Munic./EstaduallFilantrOpica 20.064 20.272.665,00 

Redenço I Munic./Estadual/FilantrOpica 13.432 14.699.980,00 

Uruará Municipal 558 706.204,00 

TOTAL DA UF: 5 65.910 75.995.802,00 

ANO: 1993 UF: PB Estado da PARAIBA 

M u ii Ic I pi o Ride do Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convénlo 
CR$ 

Bananeiras Municipal/FilantrOpica 3.085 3.117.084,00 

Bayeux Municipal/FilantrOpica 5.306 6.715.273,00 

Borborema  Munic./Estadual 1.284 1.405.209,00 

Cajazeiras  Municipal 3.835 4.853.576,00 

CampinaGrande Municipa!/FilantrOpica 23.711 30.008.641,00 

JoâoPessoa Municipal 19.559 32.783.892,00 

OuroVeiho Municipal 618 676.339,00 

Pombal Municipal/Filantrópica 3.823 4.838.38800 

SantaRita Municipal 11.857 15.006.219,00 

Sape Municipal/Filantrópica 6.633 8.394.724,00 

Sousa Municipal 3.544 7.016.486,00 

TOTAL DA UF: 11  85.255 114.815.831,00 
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ANO: 1993 UF: PE Estado de PERNAMBUCO 

M u n i c I p i o Rode do Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convénic 
CR$ 

Aiianca MunicipallFilantrOpica 5.378 6.806.396,00 

Arapina Municipal 11.960 13.089.024,00 

Bezerros MunicipallFilantrOpica 5.084 6.434.310,00 

Cabo de Santo Agostinho Municipal 20.204 25.570.182,00 

Garanhuns MunicipallFilantrOpica 6.840 8.656.704,00 

Goiana Municipal 9.222 11.671.363,00 

Pesqueira Municipal 5.917 6.475.56400 

Petrolina MunicipallFilantrôpica 11.700 14.807.520,00 

Recife MunicipallFilantrOpica 63.663 99.088.895,00 

SanharO Munic./Estadual/FilantrOpica 2.560 2.801.664,00 

Santa Maria da Boa Vista MunicipallFilantrópica 3.615 3.956.256,00 

Serra Talhada MunicipallFilantrOpca 8.080 8.842.752,00 

Surubim MunicipallFilantrOpica 11.927 15.094.811,00 

rTOTAL DA UF: 13 166.150 223.295.441,00 

ANO: 1993 UF: PU Estado do PIAUI 

M u n I c I p I o Rode de Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convênio 
CR$ 

Barras Municipal/FilantrOpica 7.425 9.397.080,00 

Landri Sales Municipal/FilantrOpica 856 936.806,00 

Luis Correia Munic./EstaduallFilantrOpica 9.050 11.453.680,00 

Parnaiba Municipal 15.490 19.604.144 

Picos Municipal/FilantrOpica 7.134 9.028.790,00 

Piripiri Municipal/Filantrópica 7.267 9.197.115,00 

Teresina Munic./EstaduallFilantrOpica 152.468 237.310.301,00 

TOTAL DA UF: 7 199.690 296.927.916,00 
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ANO: 1993 UF: PR Estado do PARANA  

M u n i c I p I o Reds do Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convênio 
CR$ 

Apucarana Munic./Estadual/Filantrópica 17.102 21.644.29100 

Arapongas Munic./EstaduaVFilantrOpica 12.710 16.085.776,00 

Cafelândia Munic./Estadual/FilantrOpica 1.972 1.992.508,00 

Campo Largo Munic./EstaduaVFilantrOpica 14.758 18.677.724,00 

Campo Mouräo Munic./EstaduaVFilantrOpica 18.519 23.437.646,00 

Cascavel Municipal/FilantrOpica 38.474 42.105.945,00 

Cianorte MunicipallFilantrOpica 1.157 1.464.299,00 

Cutiba Municipal 60.974 94.903.575,00 

Foz do lguacu Munic./Estadual/Filantrôpica 32.118 40.648.540,00 

Francisco Beltrão Munic./EstaduallFilantrOpica 12.439 15.742.798,00 

Guarapuava Munic./Estadual/FilantrOpica 27.324 34.581.254,00 

Jandaia do Sul Munic./EstaduallFilantrOpica 3.680 4.657.408,00 

Lapa Municipal/FilantrOpica 2.686 3.399.401,00 

Mandintuba Munic./Estadual/FilantrOpica 6.732 8.520.019,00 

Marechal Cândido Rondon Munic./Estadual/FilantrOpica 9.926 10.863.014,00 

Marialva MunicipailFilantrOpica 3.964 4.005.225,00 

Maringã Munic./EstaduaVFilantrópica 42.603 53.918.356,00 

Marumbi Munic./EstaduaVFilantrOpica 1.274 1.612.374,00 

Nova Aurora MunicipallFilantrOpica 1.331 1.684.513,00 

Paranaguá MunicipallFilantrópica 8.202 10.380.451,00 

Paranavai Munic./Estadual 14.979 18.957.422,00 

Pato Branco Munic./EstaduallFilantrópica 11.174 14.141.814,00 

Pinhais Municipal/FilantrOpica 7.302 7.991.308,00 

Piraquara Munic./EstaduavFilantrópica 7.881 9.974.193,00 

Ponta Grossa Munic./EstaduallFilantrOpica 42.230 46.216.512,00 

Santa Fe Munic./EstaduaVFilantrOpica 1.662 2.103.427,00 

São José dos Pinhais Munic.IEst.IFederalIFilantrOpica 22.344 28.278.566,00 

Sarandi Munic./EstaduaVFilantrópica 8.492 10.747.475,00 

Telemaco Borba Munic.IEst./Federal/Filantrópica 15.803 20.000.276,00 

Terra Rica Munic./EstaduallFilantrOpica 3.490 4.416.944,00 

Toledo Munic./Estadual/FilantrOpica 22.434 24.551.769,00 

TOTAL DA UF: 31 475.736 597.704.823,00 

53 



ANO: 1993 UF: RJ Estado do RIO DE JANEIRO 

M u n I c I p i o Red. de Ensino Quantide 
do Alunos 

Valor do Convönio 
CR$ 

Angra dos Reis Municipal 9.299 11.768.814,00 

Araruana MunicipallFilantrópica 5.465 6.916,504,00 

ltaborai Municipal/FilantrOpica 12.376 13.544.294,00 

Magé Municipal 10.773 13.634.308,00 

Nova Friburgo MunicipallFilantrópica 8.149 10.313.374,00 

Petrópolis Munic./EstaduaVFilantrópica 26.506 33.545.993,00 

Resende Munic./Estadual/Filantrópica 21.240 26.881.344,00 

TeresOpolis Municipal 9.557 12.095.339,00 

TOTAL DA UF: 8 103.365 128.699.970,00 

ANO: 1993 UF: RN Estado do RIO GRANDE DO NORTE 

M u n i c I p I o Red. do Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convênio 
CR$ 

Caicó Munic./Estadual/FilantrOpica 10.494 13.281.206,00 

Macaiba Munic./Estadual/FitantrOpica 11.794 14.926.486,00 

Natal Munic./Estadual/Filantrôpica 99.804 155.340.906,00 

TOTAL DA UF: 3 . 122.092 183.548.598,00 

ANO: 1993 UF: RO Estado de RO!'JDOMA 

M u n i c I p I o Red. do Ensino Quantidade Valor do Convônio 
ie Alunos CR$ 

Ariquemes Municipal/Filantröpica 13.066 16.536.329,00 

Cacoal Municipal 815 6.431.424,00 

JarU MunicipallFilantrOpica 10.18 11 .073.139,00 

Ouro Preto do Oeste Municipal 13029 14.258.937,00 

Porto Velho MunicipallFilantrOpica 12.910 24.402.240,00 

Presidente Médici Municipal 7.090 8.973.104,00 

Rolim de Moura Municipal 7.182 9.089.539,00 

Vilhena Munic.IEstadual/Filantrópica 10.497 13.285.003,00 

TOTAL DA UF: 8 82.707 104.049.715,00 

ANO: 1993 UF: RR Estado de RORAIMA 

M u n I c I p  io Red. do Ensino Quantidadi 
do Alunos 

Valor do Convénio 
CR$ 

Boa Vista Municipal 1.148 1.786.815,00 

TOTAL DA UF: 1 1.148 1.786.815,00 
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ANO: 1993 UF: RS Estado do RIO GRANDE DO SUL 

M u n I c I p I o Rede do Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convônio 
CR$ 

Ajuncaba Munic.IEstadual 1.906 2.412.23300 

Bento Gonçalves MunicipallFilantrOpica 3.742 4.735.875,00 

Braga Municipal 436 551.80100 

Cachoeira do Sul Municipal/Filantrópica 5.439 5.952.44100 

Caibaté Municipal/FilantrOpica 751 950.465,00 

Cangucu Municipal 5.035 6.372.296,00 

Canoas Municipal/Filantrópica 17.413 22.037.89200 

Carazinho MunicipallFilantrOpica 6.377 8.070.731,00 

Caxias do Sul Municipal/Filantrópica 24.370 30.842.67200 

Cerro Largo Municipal 1.237 1.565.547,00 

Cruz Alta Municipal 4.840 6.125.504,00 

Encantado MunicipallFilantrópica 724 916.294,00 

Erechim MunicipallFilantrOpica 3.271 4.139.777,00 

Frederico Westphalen Municipal 1.369 1.732.606,00 

Guaiha Municipal 5.583 7.065.844,00 

Humaitá Mu nicipal/FilantrOpica 640 809.984,00 

ljui Municipal 5.007 6.336.859,00 

Jóia Municipal 900 984.960,00 

Lajeado MunicipallFilantrOpica 9.299 10.176.825,00 

Marau MunicipallFilantrópica 2.073 2.268.691,00 

Montenegro Municipal 2.594 2.838.873,00 

Novo Hamburgo Municipal 21.300 21 .521.520,00 

Passo Fundo MunicipallFilantrópica 9.20' 11.644.785,00 

Planalto Municipal 1.907 2.413.499,00 

Porto Alegre Municipal 24.455 38.063.222,00 

Rio Grande MunicipallFilantrópica 13.795 17.458.952,00 

Rodeiro Bonito Municipal 1.237 1.353.772,00 

Salto do Jacui Municipal 734 928.950, 00 

Santa Cruz do Sul Municipal/Filantrópica 7.707 9.753.979,00 

Santa Maria Municipal/FilantrOpica 13.929 17.628.542,00 

Santa Rosa MunicipallFilantrOpica 4.422 5.596.483,00 

Santana do Livramento Municipal/FilantrOpica 3.303 3.614.803,00 

Santo Angelo MunicipallFilantrOpica 5.030 5.504.832,00 

Santo Antonio das Missôes Munic./Estadual/FilantrOpica 2.593 3.281.700,00 

São Borja MunicipallFilantrópica 6.008 7.603.724,00 

São Gabriel Municipal/FilantrOpica 10.182 12.886.339,00 

Sapiranga Mu nicipal/Filantrópica 4.259 5.390.190,00 

Sarandi MunicipallFilantrópica 1.593 1.743.379,00 

Venâncio Aires Munic./EstaduallFilantrápica 8.076 8.838.374,00 

Vera Cruz MunicipallFilantrOpica 1.046 1.323.817,00 

TOTAL DA UF 40  
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ANO: 1993 UF: Sc Estado de SANTA CATARINA 

M u n I c I p I o Rode de Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convônio 
CR$ 

Blumenau MunicipallFilatrópica 21.648 27.397.708,00 

Cacador Munic./EstaduaVFilantrOpica 9.388 11 .881.452,00 

Chapecó Municipal 6.288 7.598.092,00 

Curitibanos Munic.IEst.IFederalIFilantrOpica 9.125 11.548.600,00 

Florianópolis Municipal/FilantrOpica 13.778 21 .444.902,00 

ltajai MunicipallFilantrOpica 10.857 13.740.619,00 

Itapiranga Munic./Estadual/FilantrOpica 6.814 8.623.798,00 

Jaraguá do Sul Munic./EstaduaVFilantrOpica 12.847 16.259.163,00 

Joacaba Municipal/FilantrOpica 977 1.236.491,00 

Maravilha Munic./EstaduallFilantrOpica 6.187 6.771.052,00 

Palhoca Municipal/FilantrOpica 1.692 2.141.39500 

Rio do Sul MunicipallFilantrópica 2.418 3.060.220,00 

São Miguel DOeste Municipal 4.104 5.194.022,00 

Tubarâo Munic./EstaduaVFilantrópica 18.758 20.528.755,00 

TOTAL DA UF: 14 124.881 157.786.26900 

ANO: 1993 UF: SE Estado de SERGIPE 

M u n i c I p i a Rode do Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convênio 
CR$ 

Aracaju Municipal 28.240 43.954.422,00 

Campo do Brito Munic.IEstadual 4.567 4.998.124,00 

Lagarto Municipal 12.862 14.076.172,00 

Nossa Senhora do Socorro Municipal 11.064 14.002.598,00 

TOTAL DA UF: 4 56.733 77.031.316,00 
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ANO: 1993 UF: SP Estado do SÃO PAULO 

M u n I c I p I 0 Red. do Ensino Quantidad. 
do Alunos 

Valor do Convônio 
CR$ 

Americana Munic./EstaduaVFilantrOpica 29.297 37.078.283,00 
Amparo Munic./EstaduallFilantrOpica 10.371 11.350.022,00 
Araraquara Munic./Estadual/Filantrópica 34.269 43.370.846,00 
Araras Munic./Estadual/FilantrOpica 18.898 23.917.308,00 
Barretos Munic./EstaduaLlFilantrOpica 18.444 23.342.726,00 
Birigui Munic.IEstadualIFilantrOpica 13.400 16.959.040,00 
Campinas Munic./Estadual/Filantrópica 146.122 159.915.916,00 
Diadema MunicipallFilantrOpica 8.601 10.885.425,00 
Fernandópolis Munic./EstaduaVFilantrOpica 11.371 14.391.137,00 
Franca Munic./Estadual/FilantrOpica 42.194 46.177.113,00 
Francisco Morato Munic./EstaduaVFilantrOpica 21.312 15.549.235,00 
Franco da Rocha Munic./EstaduaVFilantrOpica 19.510 24.691.856,00 
Guaruthos  Murnc./Estadual/FilantrOpica 161.591 176.845.190,00 
lndaiatuba  Munic./EstaduaVFilantrOpica 21.298 23.308.531,00 
Itapecedca da Serra Mu nic./EstaduaVFilantrOpica 21.232 26.871.219,00 
Itapetininga MunicipallFilantrópica 23.056 29.179.673,00 
Itapevi Munic./EstaduatlFilantrOpica 24.601 31.135.025,00 
Itapira Munic./EstaduallFilantropica 10.597 13.411.563,00 
Itatiba Munic./Estadual/FilantrOpica 11.589 12.683.001,00 
Jacarei Municipal/FdantrOpica 34.012 37.222.732,00 
Lins Munic./Estadual/FilantrOpica 11.358 14.374.684,00 
Lorena Munic./Estadual/FilantrOpica 16.434 17.985.369,00 
Matão Munic./EstaduavFilantrOpica 13.361 14.622.278,00 
Mauá Munic./Estadual/FilantrOpica 6.4854 70.976.217,00 
Mococa Munic.IEstadual 12.359 13.525.689,00 
Moji das Cruzes Munic./EstaduavFilantrOpica 57.361 62.775.878,00 
Moji-Guacu Munic./Estadual/FilantrOpica 21.591 21 .815.546,00 
Moji-Mirim Munic./EstaduaVFilantrOpica 11.895 15.054.312,00 
Osasco Munic./Estadual/FilantrOpica 124.447 157.500.123,00 
Penápolis 

. 
Munic./Estadual/FilantrOpica 9.602 10.508.428,00 

Prassununga Munic.IEstadual 10.207 11.170.540,00 
Presidente Prudente Munic./Estadual/Filantrópica 32.588 41.243.372,00 
Ribenão Preto Municipal 11.140 12.191.616,00 
Salto de Pirapora Munic.IEstadual 5.197 5.687.596,00 
Santa Barbara DOeste Munic./Estadual 23.171 29.325.217,00 
Santo André Municipal/FilantrOpica 22.297 28.219.083,00 
Santos Munic./Estadual/Filantrópica 69.310 87.718.736,00 
São João da Boa Vista Munic./EstaduavFliantrOpica 12.321 15.593.457,00 
São José do Rio Preto Munic./EstaduaVFilantrOpica 50.092 63.396.435,00 
São José dos Ca mpos Munic./Estadual/Filantrópica 98.573 99.598.159,00 
São Paulo Municipal 654.346 1.018.463.194,00 
Suzano Munic./Estadual/FilantrOpica 36.840 40.317.696,00 
Valinhos Munic./Estadual/FilantrOpica 12.252 13.408.588,00 
Votuporanga Munic.IEstadual 12.472 15.784.563,00 
TOTAL DA UF: 44 1 2.075.833 2.659.542.617,00 
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ANO: 1993 UF: TO Estado do TOCANTINS 

M u n i c I p I o Redo do Ensino Quantidade 
do Alunos 

Valor do Convônio 
CR$ 

Araguaina Mu nicipallFilantrOpica 6.230 7.884.688,00 

Gurupi Munic./EstaduallFilantrópica 15.419 16.874.55300 

Paihas Municipal/FilatrOpica 7.410 11.533.36600 

Paraiso do Tocantins Municipal 3.011 3.810.72100 

TOTAL DA UF: 4 32.070 40.103.328,00 

TOTAL BRASIL: 310 6.082.398 7.798.315.343,00 

MR 



QuadrolV 

CLIENTELA ATENDIDA 

Cronograma para o anode 1994 * 

VALOR DO REPASSE CLIENTELA 

BRASIL 241.924.120,26 30.553.896 

NORTE 23.349.615,37 2.840.670 

ACRE 1.671.481,89 121.205 
AMAZONAS 7.595.016,07 485.180 
AMAPA 52.164,21 5.111 
PARA 8.346.503,60 1.554.376 
RONDONIA 3.058.826,58 358.690 
RORAIMA 705.345,04 61.444 
TOCANTINS 1.920.277,98 254.664 

NORDESTE 74.313.047,82 7.615.679 

ALAGOAS 5.211.968,77 636.350 
BAHIA 3.752.823,27 294.574 
CEARA 8.652.867,92 813.191 
MARANHAO 14.575.665,16 1.644.736 
PARABA 10.608.085,02 770.318 
PERNAMUBUCO 12.772.210,14 1.621.754 
PIAUI 8.468.249,18 880.455 
RIO GRANDE DO NORTE 6.977.222,27 544.063 
SERGIPE 3.293.956,09 410.238 

SUDESTE 76.912.549,61 12.775.902 

ESPIRITO SANTO 1.655.388,36 161.394 
MINAS GERAIS 31 .534.599,86 3.681.768 
RIO DE JANEIRO 6.108.464,78 1.872.328 
SÃO PAULO 37.614.096,61 7.060.412 

SUL 39.926.764,08 5.028.561 

PARANA 18.612.420,21 2.144.258 
RIO GRANDE DO SUL 14.719.798,10 1.834.081 
SANTA CATARINA 6.594.545,77 1.050.222 

CENTRO-OESTE 27.422.143,48 2.293.084 

DISTRITO FEDERAL 3.743.672,12 299.560 
GOIAS 14.032.824,17 1.011.018 
MATO GROSSO DO SUL 5.067.495,32 416.751 
MATO GROSSO 4.578.151,87 565.755 

* Posiçâo do repasse de recursos financeiros ate outubro de 1994 
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M. 

MEC - Ministério da Educacao e do Desporto 
FAE - Fundacao de Assistência ao Estudante 

DAD - Departamento de Aquisiçäo e Distribuição 
GEDOI - Gerência de Doaçoes de Organismos Internacionais 

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS GENEROS PMA 
RECEBIDOS E DISTRIBUIDOS NO EXERCICIO DE 1993 

Quadro V 

PRODUTOS 
_________Totais_Recebidos/FAE Totais_Recebidos/UF - DISTRIBUIDOS 

Perfodo/Porto 
KG US$ CR$ CEARA PARAIBA PIAUI UF Quant./Kg Observacães 

Peixe Enlatado 12101/93 (C) 185.01100 450.626,82 123.416.22122 0,00 185.011,00 0,00 Do total, 256.358,0 kg, folBm para 0 

12101/93 

12/01/93 

(F) 

(R) 

148.000,00 

503.342,00 

359.161,00 

1.030.090,76 

98.367.01,68 

282.121.257,35 

73.968,75 

296.310,00 

0,00 

0,00 

73.968,75 

123.436,00 

CE 

- 

625.699,52 

 SaOde. 

PB 229.33960 
12/01/93 (R) 65.000,00 161.195,00 44.148.086,60 0,00 64.922,13 0,00 
12/01/93 (R) 148.091,00 342.269,00 93.740.633,72 0,00 139.90478 0,00  

28/06/93 (F) 338.150,00 1.011.638,62 277.067.585,25 335.597,00 0,00 0,00 

Feijão 05/01/93 

23/12/92 

(F) 

(R) 

280.000,00 

120.000,00 

166.182,20 

69.660,00 

45.513.980,4 

19.078.480,80 

202.384,00 

0,00 

0,00 

119.300,00 

74.460,00 

0,00 

CE 285.654,00 51.450 kg dist./PEAE. 

W 29:0.40:00  
Leite em P6 27/10/92 (R) 400.000,00 780.000,00 213.626.400,00 0,00 0,00 0,00 CE 490.925,00 

70000 kg foram distribuldos para o 

27/06/93 

27/08/93 

(F) 

(C) 

165.000,00 

180.000,00 

411.625,50 

449.046,00 

112.735.991,94 

122.984.718,48 

115.238,00 

0,00 

0,00 

178.600,00 

49.350,00 

0,00 
13940500 

P1 102.450,00  
ThtaisGetals 153259400 5231 49690 1 43280237097 1 02549775 68773791 323 21475 

- 

2061 951 97 

Fonte: GEDOI/DAD/DAAN OBSERVAçÔES G ERAIS 
Arquivo: QDGPMA93.WKS (*) 

- Quantitativo trocado pelos produtos ababo relacionados, 

- As diferenças verificadas sobre os TOTAlS RECEBIDOS/UF e 0 

DISTRIBUIDOS referem-se a Saldos de exercicio antenor. 
LEGENDA/PORTOS PRODUTO CE PE P1 II - As diferencas venficadas entre os TOTAlS RECEBIDOS/FAE e os 

AUCAR 

MACARRAO 

ARROZ 

104.300,00 

90.470,00 

407.670,00 

43.230,00 

45.940,00 

156.804,00 

35.620,00 

32.925,00 

152.280,00 

C = CABEDELO - PB 
F = FORTALEZA - CE 
R = RECIFE - PE 

TOTAlS RECEBIDOS/UF, referem-se a retiradas para Controle de 
Qualhdade e Perdas PRE e POS-CIF. 

III - Os valores expressos em Cruzeiro Real tern por base a cotaçao do 
DOlar em 15/12/93. 



a-) 
-L 

GASTOS DE CONTRAPARTIDA FAE 
PROJETO BRA - 2732.01 

1993 

Quadro VI 

PRODUTO CEARA PARAIBA PIAUI TOTAL 

KG CR$ KG CR$ KG CR$ KG CR$ 

AUCAR 104.330,00 1.504.667,08 43.230,00 677.045,78 35.620,00 601.690,19 183.180,00 2.783.403,05 

ARROZ 407.670,00 5.706.927,48 156.810,00 2.617.140,08 152.280,00 2.276.617,97 716.760,00 10.600.685,53 

MACARRAO 90470,00 1.593.059,36 45.940,00 799.990,43 32.925,00 639.221,75 169.638,16 3.032.271,54 

CARNE BOVINA 65.425,92 9.087.159,77 29.162,64 4.404.973,56 29.049,60 3.775,869,62 123.638,16 17.268.002,95 

OLEO DE SOJA 54.320,00 1.254.021,74 25.660,00 630.520,08 21.200,00 540.797,64 101.180,00 2.425.339,46 

FARINHA DE MILHO 217.700,00 3.261.139,46 94.500,00 1.573.985,38 64.240,00 1.349.065,00 376.440,00 6.184.189,84 

SAL I0DAD0 32.460,00 35.969,33 11.910,00 47.640,00 12.540,00 40.821,83 56.910,00 124.431,16 

972,37892 22.442.944,22 407.212,64 10.751.295,31 347.854,60 9.224.084,00 1.727.443,16 42.418.323,53 

Arquivo: RE -1993. WKS 
GEDOI/DAD/DAAN 

TOTAL GERAL EM KILOS = 1.727.443,16 
TOTAL GERAL EM CRUZEIROS = 42.418.324,22 

OBS.: Foram repassados recursos financeiros as Secretarias de Educacào dos estados do PiauI, Ceará e Paraiba conforme segue: 
- PIAUI = CR$46.770.031,40 
- CEARA = CR$ 130.165.708,50 
- PARAIBA = CR$ 57.866.388,05 

O total da Contrapartida I FAE para o Projeto BRA -2732.01 é da ordem de CR$ 277.220.452,17 (duzentos e setenta e sete milhôes, duzentos e vinte mil, quatrocentos e cinquenta 
e dois cruzeiros reals e dezessete centavos). 



Quadro VU 

RELAcAO DAS INSTITUIcOES PRESTADORAS 
DE SERVIOS DE CONTROLE DE QUALIDADE A FAE 

MT - FUFMT - Fundacão Universidade Federal de Mato Grosso. 
RN - UFRN - Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
AC - FUFAC - Fundaçâo Universidade Federal do Acre. 
CE - UFCE - Universidade Federal do Ceará. (*) 
BA - CEPED - Centro de Pesquisa e Desenvolvimento da Bahia. (**) 

MG - CETEC - Fundacão Centro de Tecnologia de Minas Gerais. 
MS - UFMS - Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
SP - EPM - Escola Paulista de Medicina. 
PB - UFPB - Universidade Federal da Paraiba. 
RO - SESA - Secretaria de Estado da Saüde de Rondônia. 
AM - INPAA - Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia 
PA - UFPA - Universidade Federal do Pará. 
AP - SESA - Secretaria de Estado da SaUde do Amapá. 
MA - FUMA - Fundacão Universidade Federal do Maranhão. 
P1 - FUFPI - Fundacao Universidade Federal do PiauI. 
PE - UFPE - Universidade Federal de Pernambuco. 
AL - SSSS - Secretaria de Saüde e Servico Social de Alagoas. 
SE - ITPS - Instituto de Tecnologia e Pesquisa de Sergipe. 
ES - IEPS - Instituto Estadual de Saüde Publica do Espirito Santo 
RJ - UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
PR - UFPR - Universidade Federal do Paraná. 

SC - UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina 
RS - CIENTEC - Fundacâo de Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul. 
GO - UFG - Universidade Federal de Goiás. 
DF - ISDF - Instituto de SaUde do Distrito Federal. 
DF - UnB - Universidade de Brasilia. 
TO - UNITINS - Universidade de Tocantins. 

(*) Descredenciamento em 19/08/93. 

(**) Descredenciamento em 16/12/93. 
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Quadro VIII 

RELAcAo DOS PAGAMENTOS EFETUADOS 
AS UNIDADES BASES DE CONTROLE DE 

QUALIDADE DOS GENEROS ALIMENTICIOS - FAE 

UNIDADE BASE VALOR PAGO CR$ 

UFCE/CE 21.360,21 

FUFMT/MT 1.650.941,76 

UFRN/RN 1.794.306,53 

FUFAC/AC 1.059.892,40 

CEPED/BA 2.388.701,59 

CETEC/MG 715.433,11 

UFMS/MS 273.517,19 

EPM/SP 2.437.448,87 

UFPB/PB 1.919.486,42 

SESA/RO 774.221,24 

INPA/AM 3.296.075,69 

UFPA/PA 3.476.804,68 

SESA/AP 0,00 

FUMA/MA 2.205.347,22 

FUFPI/PI 2.233.121,49 

UFPE/PE 4.612.653,71 

SSSS/AL 3.316.911,21 

ITPS/SE 1.606.391,28 

IESP/ES 0,00 

UFRJ/RJ 2.340.825,67 

UFPR/PR 710.307,13 

UFSC/SC 1.333.790,70 

CIENTEC/RS 975.255,57 

UFG/GO 3.098.886,45 

ISDF/DF 858.299,31 

UnB/DF 456.482,74 

UNITINS/TO 10.025,25 

Total 43.566.577,62 

Fonte: GAT/DCQ/DANN 



ACOMPANHAMENTO DAS IRREGULARIDADES DO PNAE 

Quadro IX 

hF No  PROCESSO IRREGULARIDADES PROVIDENCIAS ADOTADAS SITUAcAO EM 31/12/93 

BA 23096001300/92-45 Deterioracäode alimentos nos municIpiosdeAntOnioCardo- - nstauracäo de Comissâo de Sindicância Aguardando posicionamento da SEDUC/BA 
so Simoes Fliho e povoado de Santo Estêvão Velho - Solicitacäo de ressarcimento a SEDUC/BA 

CE 23096.007368/88-15 Ausncia de prestaçäo de contas de recursos destinados a - Solicitacâo de ressarcimento em gêneros alimentIcios a Aguardando posicionamento da SEDIJC/CE 
aquisico de material de cantina SEDUC/CE  

CE PROCESSO SEDUC/CE Desvio de alimentos Caucaia/CE — EncarninhamentoàPolIcia Federal, pela SEDUC/CE para Aguardando posicionamento da Policia Federal 
abertura de inquerito policial  

CE 23096.007346/93-40 Saque no rnunicIpio de Beberibe/CE - lnstauracão de Comissäo de Sindicãncia pela SEDUC/CE Aguardando resultado da Sindincia 

CE 23096 007347/93-11 Saque caminhäo no municipro de Pires Ferreira - Solicitacâo de ressarcimento a SEDUC/CE Aguardando posicionamento da SEDUC/CE 

MT 23096.003082/92-47 Desvio ode alimentos nos armazéns de Mato Grosso - lnstauracão de Tomada de Contas Especial - Reposição dos gêneros 
- Sollicitacâo de ressarccimento a SEDUC/MI - Enccaminhamento ao ICU informando da 

quitacão do débito. 
- Aguardando posicionamento final ICU 

P1 23096 002385/93-14 InutiIização e desvio de alimentos no numicipio de almei- - Instauração de Cornissão de Processo Adrnmnistrativo A SEDUC/PI encaminhou notas de enipenho 
rais/PI Disciplinar pela FAE. referentes a aquisicão de alimentos para a quita- 

_________  
- Solicitacão de ressarcimento a SEDUC/PI ção do débito. A FAE aguarda as NFs 

P1 23096,007345/93-87 Desvio de alimentos no municIpio de Alto Longa'l - Realizacao de supervisäo ao muniIpio por técnico da Em análise para adoccão das medidas cabiveis 
REFAEIPI  

PR 23000.011309/92-95 Deterioraçäo de alimentos no Armazérn/PR - Solicitação de ressarcimento a SEDUC/PR 0u1taca0 parcial do débito 
Aguardando quitacao total 

RN 21123.005985/93-60 Desvio de alimentos por entidade firrrOprca no rnunicipio - Realizagão de supervisäo ao municipio por técnico da Agurdando informacOes da SEDUC/RN 
de Luis Gomes/RU REFAE/RN 

- Suspensão do atendirnento a entidade 
- Solicitação de tevantarnento do quantitativo desviado 

RN 23096.003623/93-96 Saques nos municipios de São Miguel e de Joâo Pessoa/RN - Solicitacão a Policia Federal para apuração dos fatos Aguardando informaces da Policia Federal 
denunciado a Policia Federal 

RO 23096.001190/93-20 Utilizagào dos alimentos doPNAEparaclientellanãoprevissta - Realização de supervisão ao municipio por técnico da Em análise para adoção das medidas cabiveis 
no municipio de Porto Velho/RO  FAE 

SP 23096.003686/93-56 Alirnentos corn prazo vencido em São José do Rio Preto/SP - lnstauraçâo de cornissâo de processo administrativo Aguardando a documentação comprobatOria da 
disciptinar pela FAE. reposição de géneros 
- Solicitação de ressarcimento a SEDUC/SP 
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2.2 A Descentralizaçäo da Merenda Escolar 

0 Debate em tomo da descentralização da merenda escolar agudeceu em meados da 

década de 80 no bojo das discussOes sobre democratizaçäo e descentralizaçâo das politicas 

püblicas. Na época, a govemo federal lancou-se em uma expenéncia photo: descentral,zou a 

alimentaçâo escolar para alga em tomo de 200 municIpios. Entretanto, rapidamente, as 

esperanças transformaram-se em frustraçoes: a expenência foi abandonada, a discurso oficial 

esquecido e as propostas técnicas engavetadas. 

Assim, a decisâo do atual governo que levou a descentralização efetiva do Programa de 

Alimentação Escolar constituiu-se em urn nova marco na histOna do Programa. Nâo se tratou 

de testes pontuais, mas sim de urn processo desencadeado nacionalmente que poderá trazer 

vários resultados positivos: ganhos de qualidade no atendimento, maiorflexibilidade operacional, 

apoio as economias locals e diminuição dos custos. 

A. 0 que é o Programa de Alimentacão Escolar e por que dar Prioridade a sua 

Descentralizaçâo? 

0 fomecimento da alimentaçâo escolarteve sua ongem nos anos 30 corn financiamento 

das caixas escolares. Tratava-se portanto, de urn atendimento de caráter privado e executado 

pelas própnas escolas. Foi sendo incorporado gradativamente pelo governo e transformado em 

1956 em urn programa nacional, corn a cnação da Campanha Nacional da Merenda Escolar - 

CNME -, vinculada ao Ministério da Educaçâo. A CNME nos seus primeiros anos viveu, 

basicamente, de doacaes dos excedentes da safra forte-americana. Corn a retirada da ajuda 

extema, no final dos anos 60 e inlcio dos anos 70, e em plena vigência do milagre econômico, 

o governo brasileiro passou a assumir totalmente as custos da Campanha. 

Entre 1967 e inIcio dos anos 90, 0 atendimento aumentou de 8 milhôes para 30 milhôes 

de escolares. Este processo de crescimento foi concornitante a centralização das compras dos 

alimentos através dos órgãos federais e, ate a segunda metade da década de 70, pela aquisiçâo 

exclusiva de produtos formulados. 

A partir da aprovaçâo do II Programa Nacional de Alimentacão e Nutriçao - PRONAN 

(1976), foram introduzidos produtos básicos e tradicionais na alimentaçâo das escolas. 

Acreditava-se, na ocasiâo, que urn grande mercado institucional de alimentos (criado através 

da centralizaçâo das compras de todos as programas federals) pudesse implicar ganhos devido 

a economias de escala e ser utilizado como mecanismo de apoio aos pequenos produtores 

rurais de alimentos básicos. A expenéncia demonstrou, entretanto, a inviabilidade de abastecer 

urn programa daquela dimensâo através da compra direta de pequenos produtores dispersos 

e corn ofertas reduzidas. 

Em meados da década de 80, a proposta de descentralizaçáo do programa comecou a 

ganhar força respaldada no processo de democratização do pals. Em 1986, a Fundaçâo de 

Assistência ao Estudante - FAE -, do Ministéno da Educação, deu inicio a municipalizaçâo do 

Programa, através de uma experiência photo que chegou a atingir 197 municIpios brasileiros. 

Avaliacães dessa experiência demonstraram resultados em geral satisfatôrios, a qual, entre-

tanto, foi desativada devido a alteracôes nas prioridades polIticas da FAE. Alegou-se, na 

ocasião, problema para operacionalizar a prestação de contas e a morosidade no repasse de 

recursos. Neste retrocesso, a pressao exercida pelas indUstnas de alimentos formulados teve 

urn papel decisivo. 

Em 1988, o Programa Nacional de Alimentação Escolar foi incorporado como direito 

constitucional e, na propna Constituiçâo, ficou estabelecido que a execuçâo dos programas 



assistenciais devena ser transfendo para o âmbito dos municIpios. Desde entâo as reivindica-
çoes para a retomada do processo de municipalizaçâo tern sido reiteradas pelo Conseiho 
Nacional de Secretários Estaduais de Educaçâo - CONSED -, pela Uniâo Nacional dos 
Dingentes Municipais de Educaçâo - UNDIME - e pela Frente dos Prefeitos, entre outras 
organizaçães envolvidas corn a questâo. Os argumentos utitizados apontavam para a falãcia 
da tese segundo a qual a centralização promovena economias de escala e ganhos de 
qualidade. A centralização e 0 gigantismo do sistema levaram, entre outros, ao "passeio" dos 
alimentos, onerando excessivamente os custos de transporte e armazenagem; aos prejuizos 
causados pela deterioração de produtos e pela validade expirada; a inadequação dos alimentos 
aos hábitos alimentares regionais; ao custo adicional dos testes de controle de qualidade, 
muitas vezes ineficazes; e aos frequentes atrasos e descontinuidades no fornecimento da 
merenda. 

Essas reivindicacôes se tornaram mais potentes a medida que o desempenho do 
Programa foi se deteriorando. Em 1991, os escolares do primeiro grau receberam merenda 
durante apenas 60 dos 200 dias letivos. 0 ano seguinte apresentou o pior resultado jamais 
conhecido pela instituiçâo: apenas 19% das metas foram atingidas. A FAE dispôs de recursos 
financeiros da ordem de US$ 150 miIh6es, 12  quando seriam necessários US$ 795 milhôes. 
Esses valores corresponderam a urn atendimento equivalente a 38 dias. 

Na virada do ano de 1992, através de urn ato corajoso, a direção da FAE iniciou o 
processo de descentralização da merenda escolar repassando recursos para as estados. Na 
ocasiâo, as metas eram as seguintes: em 1993 nenhurna cornpra de alimentos se efetuaria mais 
de forma centralizada, e todos os municIpios corn população acima de 50 mil habitantes, que 
assim 0 desejassern, receberiam recursos e nâo mais gêneros alirnentIcios. A partir de 1994, 
o Programa deveria ser totalmente descentralizado para as prefeituras que aderissern a 
proposta. 

B. Breve Balanço 

0 Programa de Descentratização da Alimentação Escolar, considerado uma das 
priondades do PIano de Combate a Fome e a Miséria e do Conseiho Nacional de Segurança 
Alimentar, tern por objetivo descentralizar progressivarnente e por adesão o atendimento a 
todas as crianças da rede de ensino fundamental (municipal e estadual) e escolas filantrôpicas. 
Isto significa distribuir, através dos municIpios e durante 200 dias letivos, urna merenda a 30,6 
milhães de crianças. Estima-se que, para cobnr 15% das necessidades nutricionais diárias de 
urn escolar, são necessános US$ 0, 13 ou seja, o Programa requer urn total de US$795 milhôes. 

Em 1993, 0 Programa dispôs de recursos orçarnentános da ordem de US$ 770 milhôes. 
Cabe aqui destacar, novarnente, 0 papel fundamental desempenhado pelo Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar - CONSEA - na viabitizaçâo desses recursos financeiros. 0 valor 
inicialmente alocado no Orçamento Geral da União para a FAE correspondia ao equivalente a 
US$ 400 milhOes - significativamente inferior ao necessário para a atendimento satisfatOno das 
cnancas. Em julho, o Congresso Nacional votou urn ajuste do Orcamento. Naquela época 
observou-se cortes substanciais nos gastos do govemo. Entretanto, o Programa da merenda 
não sO não foi cortado, como foi suplernentado em US$ 370 rnilhôes. 

A disponibilidade de recursos financeiros, principalmente no segundo sernestre, asso-
ciada a vontade politica, facilitaram a irnplementação progressiva da descentralizacão. Nurna 
pnmeira etapa os recursos foram transferidos para os estados. Estes, na sua grande maioria, 
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corn exceção de Minas Gerais, Espinto Santo, Mato Grosso do Sul e Rio de Janeiro, repassaram 
para os municIpios alirnentos e nâo recursos. Acredita-se que esta atitude seja mais o resultado 
de urn processo de acomodação: afinal, as Secretanas Estaduais de Educação - SEE's - e as 
representacOes estaduals da FAE-REFAE's - eram as que, no sistema anterior, definiam 
cardápios e quantidades de alimentos a serem adquiridos e distnbuIdos. Parecia mais fácil, 
durante os pnmeiros meses de transicâo, navegar em águas mais conhecidas 

No segundo semestre iniciou-se de fato a rnunicipalizaçâo: as prefeituras que aderiram 
passaram a receber recursos diretamente da FAE. Praticarnente todas as capitais já se 
habilitaram. Ficaram faltando três: Belém e Fortaleza alegaram não disporem ainda de infra-
estrutura adequada para garantira contraparte do rnunicApio na execuçâo do Programa, e o Rio 
de Janeiro, que ate muito recentemente encontrava-se inadimplente corn a FAE, deve 
incorporar-se ao processo em 1994. 

Quanto aos 565 municIpios de populaçâo acima de 50 mil habitantes, 368 (65%) 
prefeituras adenram. Entretanto, se habilitaram de fato 283 (50%), sendo que os demais não 
apresentaram a documentação requerida. 

Pode-se afirmar que, em 1993, pouco mais de 20% da rnerenda foi municipalizada, uma 
vez que 66 milhães de crianças receberam alimentação escolar diretamente das prefeituras. 
Estimativas de cálculo apontavam para uma cobertura de aproximadamente cern dias de 
atendimento - incluindo os primeiros dias letivos de 1994-, ou seja, 50% da meta inicial. Duas 
perguntas surgem de irnediato: por que nâo se pode informar, corn precisão, os dias de 
atendimento, e como explicarque a meta foi atingida apenas parcialmente, quando o programa 
dispunha de recursos suficientes, como colocado antenormente? 

A resposta a prirneira indagaçâo é muito simples. A FAE tern condicôes, através dos seus 
indicadores (recursos financeiros disponiveis, valores do per capita, quantidade de criancas, 
etc.) de calcular, a priori 0 nümero (teOrico) de dias de atendimento. Entretanto, urn dos 
argumentos fortes a favor da municipalizaçâo dizia respeito a dirninuiçao do custo da refeicao. 
Se esta tese se confirrnar, e isto so será possIvel após informacOes encaminhadas pelos 
municIpios e/ou por avaliacoes elaboradas pela prôpria FAE, os recursos federais poderâo ser 
multiplicados a nIvel local, permitindo assim uma major cobertura do Programa. Concluindo, ha 
de se saber rnelhor 0 que ocorreu em 1993, nos estados e municIpios, para poder aferir urn 
indicador de atendimento mais preciso. 

Responde-se a segunda pergunta corn os seguintes argumentos: em primeiro lugar, o 
Programa so foi financeirarnente complementado no inicio do segundo semestre. Corn isso, 
durante os primeiros seis meses do ano a FAE restringiu o atendimento em funcäo do 
Orcamento anunciado, que correspondia a menos da metade do necessário. Poroutro lado, os 
recursos alocados no Orçarnento não sofreram nenhum tipo de correçâo monetária, enquanto 
que o per capita - base de cálculo para o repasse dos recursos aos estados e rnunicIpios - era 
atualizado mensalrnente pelo valor da inflação. Em outras palavras, existe urn grande 
descompasso entre os recursos que a FAE recebe - não reajustados - e os que transfere - que 
devern manter ao longo do ano seu valor real, ünica forma de garantir a merenda quotidiana 
das cnanças corn o mesmo valor nutricional. Essa situaçâo ainda é agravada por outros dois 
motuvos: 

- o montante: rnorosidade por parte do Tesouro Nacional na liberaçao financeira dos 
recursos. A titulo de exemplo, atéjunho de 1993 tinham sido repassados apenas 13% 
do Orçamento inicialmente previsto. Entretanto, vale destacar que no segundo 
semestre o cronograrna previsto foi cumprido. 

(12) Cr$ 662 bilhães - C R$/US$ = 4512,4 media del 2. Suma Econômica. Fev3, p. 30. 
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- o ajuste: dificuldades dos estados e municIpios no cumpnmento dos cronograrnas 
estabelecidos nos convenios. A falta de experiência corn a gestâo local do Programa 
(elaboraçâo dos cardápios, compra dos alimentos e controle de sua qualidade, etc.) 
tern se traduzido essencialmente por prestaçoes de contas atrasadas, cornprorne-
tendo mais ainda o ntmo de transferência de recursos, já que cada parcela repassada 
pela FAE está condicionada a prestação de contas da parcela anterior. Cumpre aqui 
salientar a importancia do dinheiro ir o quanto antes para o municIpio, porque o 
Tesouro o autoriza a efetuar aplicacães no rnercado financeiro desde que os frutos 
dessa operação sejarn revertidos para o Programa. 

Em que pese as metas do Programa nâo terem sido plenarnente alcançadas em 1993, 
o processo de descentralizaçâo está se consolidando. No final do ano a FAE realizou uma 
supervisâo em 5 estados, 16 municIpios e42 escolas. Apesardo relatôrio final ainda nâo estar 
concluldo, alguns resultados preliminares, baseados essencialmente em declaracoes e depo-
irnentos de dirigentes locals, diretores de escolas e usuários, apontavarn para uma significativa 
rnelhora do Programa: reducão dos custos operacionais, dirninuiçâo dos desperdIcios, rnaior 
regularidade, incremento da qualidade da refeiçâo oferecida e, consqüentemente, rnaior 
aceitabilidade por parte dos alunos. 

Quanto as metas de atendirnento para 1994, estas deverão ser as mesmas do ano de 
1993, uma vez que o Programa já está universalizado, atingindo os 30,6 milhães de escolares 
do pnmeiro grau que deverâo receber durante 200 dias letivos uma merenda capaz de satisfazer 
15% de suas necessidades nutncionais, a urn custo total de US$ 795 milhôes. Em princlpio, 
todos os municIpios que tiverern adendo a descentralização deverâo estarexecutando de forma 
autônoma o seu programa. 

No entanto, a prograrnação do Orçarnento da Uniâo para 1994 está prevendo recursos 
no valor de aproximadarnente US$ 700 rnilhães, o que corresponde a 88% das necessidades 
financeiras do prograrna. A merenda escolar foi e continua sendo considerada uma das 
pnoridades do CONSEA: recursos não podern faltar e espera-se que em 1994 todas as 
condiçães sejarn garantidas para que as criancas possam aprender sem fome. 

C. Conclusöes 

A FAE tern o duplo rnénto de ter ousado deslanchar o processo de descentralizaçâo 
do Programa de Alirnentacâo Escolar— rnais nenhuma cornpra de alimentos se efetua a nIvel 
central - e de ter curnpndo rigorosarnente as metas por ela estabelecidas. 

Contou corn forte respaldo do CONSEA na reprogramaçâo orçarnentária, o que resultou, 
de forma inédita, na alocacão de recursos rnais cornpatIveis corn os objetivos do Programa. 

Entretanto, alguns aspectos quanto a operacionalizaçâo do prograrna merecern uma 
atenção especial e deverão ser objeto de reflexâo; 

I) Da operacionalização do Programa nos estados e municIpios 

* Atualmente, grande parte das prefeituras que aderirarn a descentralizacâo atende 
apenas as crianças rnatriculadas na rede rnunicipal, quando se sabe que a maior 
parte dos escolares do primeiro grau frequentam estabelecimentos estaduais. (13)  

Não faz sentido nurna mesma cidade existirern duas estruturas diferentes de 
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atendimento para urn mesmo propósito. As prefeituras deverâo se articular corn os 
govemos estaduais para que Ihes sejam dadas as condiçaes no sentido de atender 
toda a rede - estadual, municipal e filantrópica - localizada nas suas areas de 

administraçâo; 
* As dificuldades encontradas para executar o programa localmente e, consequen-

temente, prestar contas a FAE, tern contnbuIdo para atrasar o cronograma de 
repasse de recursos. Isto tern acarretado uma corrosão do valor real das verbas 

disponiveis, bern como diminuldo os dias de atendimento. Nesse sentido, estados 

e municIpios devem procurar estruturar-se para fazer face a nova realidade do 
Programa. Como urn dos principals entraves e mencionada a nova Lel n° 8.666, 
que normatiza as Iicitaçôes e os contratos da administração püblica. Para 
flexibilizá-la, o governo federal fez urn esforço através da Medida ProvisOria n° 372, 
de 17/11/93, que autonza estados e municIpios a comprarem, sem licitaçâo, para 
a merenda escolar, hortifrutigranjeiros, géneros pereciveis e pao. 

II) Da Administracão do Programa em BrasIlia 

* Para garantir 0 correto funcionamento do Programa, uma dotação orcamentária 

compatIvel corn as metas é necessária, rnas não suficiente. 0 fluxo de liberaçâo 
dos recursos por parte do Tesouro deve ser regular e contInuo. A falta de 
regulandade na liberaç.âo dos recursos, alérn de trazer sérias irnplicaçôes em 
termos do curnprimento das metas, contribui fortemente para dificultar mais ainda 
o planejamento e a gestâo do Programa nos estados e municipios; 

* Em 1994, a merenda podera estar totalmente municipalizada. Neste novo contex- 

to, merecem ser debatidas questães fundamentals, tais corno os mecanismos 
necessános para garantir a irreversibilidade da descentralizaç.ão, e de que forma 

a FAE deverá estruturar-se para enfrentar esta nova dinâmica - principalmente no 

que se refere a adrninistraçâo de rnais de 4000 convênios. 

Finalmente, vale salientar que, ate o rnornento, as inforrnacães sobre os resultados da 
descentralização da merenda nos estados e rnunicIpios são bastante escassas. 0 acompanha-
mento e a avaliação do desernpenho do Programa localrnente serão fundamentais para garantir 

parte de sua eficiência e eficácia. Assim, essas tarefas deveriam ser executadas, em parceria 

corn os governos estaduais e municipais, corn os comitês de Combate a Fome e a Miséria, corn 

as Universidades, corn as associacôes de moradores, etc. 

(13) 32% das matriculas são feitas em escoas municipais e 53% em escolas estaduais. MEC - Estudos Estatisticos, Educaçao Pré-

Escolar. Ensino Regular 10  e 20  graus. Estimativas 1990. 
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